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Anjos na Guerra 
Autora: Susana Torrão 
Edição: Oficina do Livro, Alfragide, Setem-
bro de 2011  

“Durante a guerra, a sua acção não era do 
conhecimento da maioria da população. De-
pois da guerra, o seu trabalho no Hospital da 
Força Aérea mais anónimo se tornou”. 
Esta afirmação da autora na introdução 
desta obra é bem verdadeira e justifica ple-
namente este trabalho e outros que possam 
surgir para homenagem, ainda que muito 
tardia, ao trabalho destas Mulheres nos 
mais inóspitos lugares de Angola, Guiné e 
Moçambique onde era requerida a sua pre-
sença para resgatar feridos de guerra no 
meio do mato. 
Susana Torrão, jornalista, depois de um inte-
ressante enquadramento histórico sobre a 
génese, evolução e extinção deste corpo mi-
litar de enfermeiras pára-quedistas, centra 
a sua narrativa nos testemunhos de várias 
dessas mulheres, como refere: “Este livro 
reconstitui o percurso desse grupo a partir 
da história de algumas das suas principais 
protagonistas: Céu Pedro Esteves, Ercília 
Pedro, Manuela Flores França. Rosa Serra 
e Francis Matias, cinco das 46 enfermeiras 
pára-quedistas cujas memórias permitem 
contar uma aventura de três décadas”. 
Como principais impulsionadores do surgi-
mento destas primeiras mulheres militares 
nas Forças Armadas Portuguesas a autora 
realça o papel de Isabel Bandeira de Melo 
e do General Kaulza de Arriaga, ao tempo 
subsecretário de estado da Aeronáutica. A 
primeira, já depois de possuir o brevet de 
piloto, foi a França tirar o curso de pára-que-
dista, em 1956, passando a ser a primeira 
portuguesa com esta especialização. Este 
passo foi dado pelo incentivo das mulheres 
da Secção de Enfermeiras Pára-quedistas 
da Cruz Vermelha Francesa, cuja activida-
de na guerra da Indochina e da Argélia ela 
ficou a conhecer e a admirar. De regresso a 
Portugal procurou erguer um projecto pare-
cido no meio civil ou no meio militar. Para 
isso contactou Kaulza de Arriaga que se in-
teressou pelo projecto cuja concretização 
teve a luz do dia em Maio de 1961, depois de 
uma viagem deste ao noroeste de Angola, a 
acompanhar o ministro do Ultramar, Adria-
no Moreira. Este primeiro contacto com a 
realidade da guerra que duraria treze longos 
anos, foi o argumento decisivo para propor 
a Salazar a criação do corpo de enfermeiras 
pára-quedistas integrado no corpo de pára-
quedistas da Força Aérea, criado também 
por sua iniciativa em 1955, e que já dava as 
primeiras provas de valia naquele território. 
No regresso a Lisboa pôs o projecto em mar-
cha, pois  “verificou as sérias dificuldades 
no auxílio adequado aos feridos”. 
Muitos de nós, deficientes militares, tivemos 
a sorte de ser socorridos por estas Mulheres 
em pleno mato e conhecemos e reconhece-

mos o seu enorme contributo na recupera-
ção de vidas quase perdidas. O testemunho 
de uma desses “anjos na guerra”, Céu Pedro, 
recolhido neste livro dá bem a ideia desse 
enorme contributo: “Quando chegámos lá, 
havia dois buracos enormes de minas anti-
carro e só se viam corpos projectados. (…) 
Eu fui sozinha, de macas às costas, para 
fazer uma triagem dos feridos, mas depois 
não tinha ninguém que me ajudasse a levar 
as macas para o helicóptero. Lá escolhi um 
ou dois que estavam melhor para me ajuda-
rem a transportar os outros. Mas era um pe-
rigo enorme porque da mesma forma que na 
zona havia minas anti-carro, também podia 
haver minas anti-pessoal.”
A terminar o testemunho, também recolhi-
do neste livro, do Tenente-Coronel Armindo 
Cardoso, antigo instrutor das enfermeiras 
pára-quedistas: “Foram absolutamente ex-
traordinárias e tenho pena que todo esse tra-
balho não tenha sido, até hoje, devidamente 
reconhecido pelas nossas autoridades tanto 
militares como civis. Mereciam isso.”

  
 A Mulher nas Malhas 
da Guerra Colonial  

Autora: Ana Bela Vinagre
Edição: Fonte da Palavra, Lisboa, Julho de 
2011

Se o livro “Anjos na Guerra” dá conhecer o 
valor da mulher portuguesa nas frentes de 
guerra em Angola, Guiné e Moçambique, 
“A Mulher nas Malhas da Guerra Colonial” 
presta homenagem à mulher portuguesa na 
retaguarda da mesma guerra. O que norteou 
a autora, - esposa de um deficiente militar, o 
nosso associado Carlos Castanho -, ao lan-
çar-se na investigação que dá corpo a esta 
obra, “foi o papel das mulheres portuguesas 
na retaguarda da Guerra Colonial, quer ac-
tuando em grupo ou de forma individual, à 
margem de qualquer ideologia política, de 
fanatismo patriótico ou de pendores femi-
nistas”. Ao longo destas páginas procura 
realçar “A natureza flexível, pragmática, so-
fredora, corajosa, lutadora da mulher, [que] 
fez dela um dos pilares basilares da socieda-
de portuguesa de então, como mães, irmãs, 
noivas e esposas.”  Concretizando estes pre-
dicados, Ana Bela Vinagre refere: “A Mulher 
da Guerra Colonial foi o grande sustentácu-
lo da sociedade portuguesa, a fonte ines-
gotável de energia e suporte psicológico 
e moral dos seus homens. Sim, porque foi 
a mulher, que na ausência  de milhares de 
homens, passou a ser o motor do país nos 
campos, nas fábricas, no comércio e nos 
serviços públicos, ao assumirem os lugares 
vagos deixados por eles. Outrossim nos la-
res, contribuindo com o seu salário para o 
orçamento familiar, ou, em muitos casos, 
como sustento integral.”
Em capítulos sucessivos a autora dá conta 
do papel da mulher portuguesa durante a 
Guerra Colonial, quer integrada em grupos 
organizados de apoio aos combatentes, 

quer em iniciativas individuais: Movimento 
Nacional Feminino, Mulheres da Cruz Ver-
melha Portuguesa, a Avó Celeste, as Enfer-
meiras Pára-quedistas, as Madrinhas de 
Guerra, a Mãe Militar dos açorianos em Lei-
ria, Maria Estefânia Anacoreta, as mulheres 
que acompanharam os maridos para África, 
mães, noivas, esposas, irmãs… Num último 
capítulo estão patentes os depoimentos de 
várias mulheres que sentiram e viveram a 
Guerra Colonial de diversas formas. 
De referir ainda que Ana Bela Vinagre re-
serva os dois primeiros capítulos para fazer 
uma retrospectiva histórica da evolução 
tanto da condição da mulher como do papel 
da mesma no lar e na sociedade. 

 Caminho da Vigia     
Autora: João Luís Gonçalves
Edição: O Liberal, Câmara de Lobos, Setem-
bro de 2011

 Este livro descreve, como história principal, 
a vida de duas crianças do campo, amigas, 
nos anos de 1960-1970. Depois da escola 
primária, Zé Soca emigra e João Calhau é 
mobilizado para a guerra. Mais tarde, quan-
do se reencontram, são duas pessoas total-
mente diferentes e entram em conflito: o 
emigrante regressa rico, o soldado, vítima 
do stress pós-traumático, não consegue ul-
trapassar os traumas psicológicos da guer-
ra, torna-se conflituoso, alcoólico e ambos 
entram em conflito. A história termina em 
tragédia, com a morte do soldado e a prisão 
do emigrante, como suspeito. 
Paralelamente às aventuras e desventuras 
de Zé Soca e João Calhau, o autor descreve 
outras histórias baseadas em factos reais 
de soldados e emigrantes. Da emigração dá 
a conhecer aspectos que hoje podemos con-
siderar caricatos mas que, na altura, eram 
esquemas a que se tinha de recorrer para 
procurar vida melhor, como o casamento 
por procuração ou, em última instância, a 
emigração clandestina. Da Guerra Colonial 
relata vários episódios que retratam a rea-
lidade daquela guerra que afectou muitos 
madeirenses, uns que não regressaram, 
outros que voltaram feridos e doentes no 
corpo e no espírito. 
A trama destas histórias, todas elas basea-
das em factos reais, tem com cenário o “Ca-
minho da Vigia”, da freguesia do Campanário 
do concelho de Ribeira Brava, na Madeira. É 
um dos muitos e íngremes caminhos aber-
tos ao longo dos séculos na Ilha da Madeira 
que serviam para o trabalho de vigilância da 
costa e para as comunicações no interior da 
ilha. 
O autor, magistrado com a categoria de 
Procurador da República, confessa por que 
escreveu este livro de escrita escorreita e de 
leitura agradável: “Caminho da Vigia é uma 
homenagem às pessoas da minha terra, no 
meio das quais nasci e cresci; participei nos 
seus sonhos, crenças, alegrias e, também, 
nas suas angústias”. 

JD

Livros

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 

8.º dos Estatutos

Associados Falecidos 
O Elo apresenta

sentidas condolências
às famílias enlutadas

Hermínio Fer-
nando de Car-
valho Pinho, as-
sociado 9782, natural 
e residente na fregue-
sia de Santa Maria de 
Belém, concelho de 
Lisboa. Serviu na CCav 

680 do BCav 682, em Angola. Faleceu no dia 
12 de Junho de 2011 com 69 anos.

Alcides Duarte 
Sá, associado 8373, 
natural e residente na 
freguesia de Calendá-
rio, concelho de Vila 
Nova de Famalicão. 
Serviu na CCaç 2617 do 

BCaç 2893 na Guiné. Faleceu no dia 2 de Se-
tembro de 2011 com 63 anos.

Francisco Mar-
tins Mestre, as-
sociado 10889, natural 
da freguesia de Salva-
da, concelho de Beja, e 
residente na freguesia 
e concelho de Vila Real 

de Santo António. Serviu na CCav 1403 do 
BCav  1851 em Angola. Faleceu no dia 13 de 
Setembro de 2011 com 67 anos. 

Manuel de Brito 
Machado Coe-
lho, associado 10226, 
natural da freguesia de 
Corte do Pinto, conce-
lho de Mértola, e resi-
dente  na freguesia da 

Caparica, concelho de Almada. Serviu no 
Regimento de Infantaria 3. Faleceu no dia 13 
de Setembro de 2011 com 60 anos.

António de Sou-
sa, associado 8162, 
natural e residente na 
freguesia de Tortosen-
do, concelho da Covi-
lhã. Faleceu no dia 11 de 
Outubro de 2011 com 
91 anos.  

ADÍLIA RODRIGUES DA SILVA
AGOSTINHO CARVALHO DA SILVA
ALBANO OLIVEIRA VALENTE
ANTÓNIO BARBOSA MOREIRA
ANTÓNIO SILVA FONSECA
ELÍSIO CORREIA MOREIRA
ERMELINDA COSTA RIBEIRO
FERNANDA MARIA MARQUES SILVA  
PADRÃO
FERNANDO JESUS SANTOS
FERNANDO MENDES TAVARES
FRANCISCO JOÃO LUZ SILVA
ISIDRO VENTURA CORREIA LOPES
JOSÉ AUGUSTO CASIMIRO NUNES
JOSÉ SILVA SANTOS
MARIA AURORA OLIVEIRA DIAS
MARIA JOSÉ PEREIRA MACEDO
MARIA MANUELA SOUSA MARÇAL FIDALGO
MÁRIO ARAÚJO SILVA
OLGA NASCIMENTO SILVA
REINALDO COSTA GUIMARÃES
ROSALINA AMARAL MOURA
VCTOR MANUEL SOUSA BORGES
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Editorial
Estamos todos de acordo que 
o momento que Portugal vive é complexo 
e difícil. A crise social arrasta muita gente 
para a pobreza, exige sacrifícios atrás de sa-
crifícios. Apesar das cimeiras e mais cimei-
ras, a sociedade portuguesa está em revolta, 
havendo sempre laivos de esperança e nós 
somos aqueles que acreditamos. 
A nossa História forjou-nos em sacrifícios, 
em dor e agora na doença, a caminho da 
outra vida. 
Apesar de cansados não esquecemos por 
que temos de suportar a deficiência. Portu-
gal não nos abandonará.
Construímos uma ADFA forte e unida que, 
tal como ontem, hoje e amanhã será sempre 
o Porto de Abrigo para todos os que se acon-
chegam à volta das nossas Delegações.
Como podemos transpor a montanha?
Com o reconhecimento do nosso sacrifício, 
traduzido na adopção de medidas legislati-
vas, que reparem moral e materialmente os 
danos causados por uma guerra “injusta, 
inútil e evitável”.    
Com a convicção da especificidade da nos-
sa situação, acreditamos que no OE para o 
ano de 2012, não nos sejam pedidos mais 
sacrifícios.

O nosso contributo pode 
ter sido uma gota de água. 
Mas, desta gota de água
inicial resultaram oceanos
de esperança, paz, por vezes
de revolta, mas sempre com
confiança no presente 
e no futuro.

É hora de lembrar a unanimidade do Par-
lamento em 7 de Maio de 2009, ao aprovar 
o direito à saúde para todos os deficientes 
militares.
Neste momento crucial e no ano em que se 
evoca os 50 anos do início da guerra colo-
nial, é preciso avivar memórias. Servimos 
Portugal em situação de perigo e ou perigo-
sidade; por isso, alguém disse “vocês são a 
excepção das excepções e a prioridade das 
prioridades” está gravada na nossa mente. 
Fechámos com sangue e dor o invernoso 
ciclo do Império, contribuindo para o flo-
rescimento da primavera de Abril .
Com a fundação da ADFA em 14 e Maio de 
1974, contribuímos e continuamos a contri-
buir para fortalecer a imagem de Portugal 
no Mundo. Como membros da Federação 
Mundial de Antigos Combatentes e Vítimas 
de Guerra, estabelecemos relações de co-
operação com as ONG dos PALOP, países 
onde se desenrolou a Guerra Colonial e 
onde também coabitam  organizações de 
deficientes de guerra que lutaram nas filei-
ras das Forças Armadas Portuguesas. 
A ADFA está igualmente solidária com os 
verdadeiros anseios do movimento dos an-
tigos combatentes. 
Também no que diz respeito à política na-
cional de reabilitação empenhámo-nos na 
defesa intransigente dos direitos dos cida-
dãos portadores de deficiência, bandeira 
que continuaremos a levantar bem alto.
Tem sido sempre na participação da vida 
associativa que encontramos as soluções 
para os nossos problemas; assim o fare-
mos hoje, em alerta máximo, com utopia, 
com pluralismo, com tolerância, com soli-
dariedade, aprofundando a ideia de coope-
ração e de parceria .
O nosso contributo pode ter sido uma gota 
de água. Mas, desta gota de água inicial 
resultaram oceanos de esperança, paz, por 
vezes de revolta, mas sempre com confian-
ça no presente e no futuro.
Portugal pode sempre contar connosco.
Fortaleceremos a ADFA salvaguardando a 
nossa dignidade. 

Episódios
por MC Bastos

Encontros e Desencontros
Neve
Não hei de amar a neve que há de cair amanhã. Haveria de amar 
vê-la cair contigo a meu lado. Nada neste mundo é belo ou feio, é 
apenas mundo. A beleza está em eu poder dizer-te isto enquanto a 
neve cai.

Janela
Passo à tua porta.
A tua janela entreaberta. A luz coada pela cortina. Entre a janela e a 
parede um risco nítido de luz. Às vezes, a luz quase se apaga porque 
a tua sombra se projeta na janela.
Passo à tua porta.
A solidão é uma noite com a tua janela inacessível e a tua sombra 
nela. Entre essa sombra e eu há um espaço vazio, um infinito sideral, 
a irreversibilidade de um momento já passado.
Passo à tua porta…
Agora que conheço o teu quarto, a tua janela já não tem mistério 
nenhum.

Miragem
Não há um tempo para nós. Não há um lugar para nós. Somos duas 
metades de duas peças diferentes que nenhuma oportunidade unirá. 
Cada um de nós é o sonho do outro, mas na vigília é que sabemos o 
quanto dói entender a impossibilidade de ser feliz e ter imaginação.
Mas é por isso que o nosso amor é perfeito. Nada pode pôr fim de 
facto ao que ainda não começou senão em desejo.
Se nos tivéssemos amado livremente e saciado os nossos corpos fa-
mintos, que fome nos restaria para nos continuarmos amando? Que 
outros caminhos tomaríamos nesta busca incessante pela miragem 
a que pusemos o nome de felicidade? 
Os amores bem sucedidos morrem lentamente, como a tarde morre 
no crepúsculo, sofrendo em cinzento com a saudade do dia colori-
do.

Despojos
Sinto claramente que cheguei tarde. Tens um ar de fim de festa, 
como se já tivesses gasto todo o champanhe e agora estivesses a 
água mineral para a ressaca.
As tuas palavras são de náufraga e as tuas roupas, pousadas no cor-
po com negligência, criam em mim a imagem de despojos de uma 
batalha abandonados à pilhagem.
Tentas um sorriso que morre antes de se ver, e não te ocorre uma 
única palavra que possa salvar este encontro.
Há, no entanto, nesse teu desalinho, uma poesia crepuscular, uma 
beleza sobreviva que comove, como o sol em certas tardes dramáti-
cas de outono a oferecer a última reserva de calor. 
Sinto claramente que cheguei tarde, ou então, não soubeste esperar 
por mim.

Bipolaridade
Tudo é uma coisa e o seu contrário. Tudo vale pela sua presença, 
tanto quanto pela sua ausência. Crescemos sucumbindo ao prazer, 
mas é superando a dor que somos grandes.
Desgraça e fortuna, amor e ódio, derrota e vitória fazem-nos de igual 
modo viver intensamente, e, nesse ganho de intensidade, é que cres-
cemos para além da mera cápsula de gozo a que nos reduz a monó-
tona fiada de prazeres que parece ser a promessa de felicidade.
É por isso, percebes? …que distante, estás às vezes mais perto que 
as pessoas que chocam comigo no passeio.
É por isso, percebes?

Ternura
Ele ajeitou duas farripas de cabelo sobre a calvície, e constatou o 
insucesso no espelho da pala do carro, enquanto um vulto volumoso 
de mulher atravessava a rua na sua direção.
Ela olhou de relance a sua própria imagem na parede de vidro do 
Hotel, conformada com a sua silhueta elefantíaca.
Da esplanada do café alguns olhares medem-lhe o volume do corpo 
e nem sonham a menina frágil que ali vai. Um coração delicado em 
busca de um pouco de ternura e prazer.
Ele sai do carro, numa agilidade precária. O coração bate a descom-
passo, mas não é uma arritmia, é um coração de adolescente ante-
cipando a aventura.
Sorriem.
Que pintor conceberia um quadro onde aqueles dois corpos fossem 
o símbolo da paixão? E no entanto daqui a pouco, no quarto do ho-
tel, esgrimirão todos os gestos do prazer. Mas depois, exaustos, vão 
olhar a descompostura dos seus corpos nus sobre a roupa em de-
salinho, sem o adorno da beleza, e um enjoo tomará conta do resto 
da tarde.
Ao separarem-se de novo, um relance de ternura promete uma fu-
tura redenção do prazer. Mas ela passa junto à parede de vidro do 

Hotel olhando para o outro lado, e ele recolhe a pala do sol antes de 
entrar no carro.

Poesia
A minha avó vinha aqui à travessa da rua da loja consultar o Sr. Au-
gusto enfermeiro. O Sr. Augusto enfermeiro era na verdade o médico 
da aldeia. Eu esperava sentado no chão empedrado da travessa da 
rua da loja, que fazia as vezes de sala de espera, e achei o livro. Não 
era grande o livro. Parecia um pequeno taco de madeira suja, de fo-
lhas grossas.
«Não faças teu o que não é teu» era o aforismo da minha mãe para 
que procurasse sempre o dono das coisas que encontrasse e assim 
perdesse o prazer da descoberta e os favores da fortuna.
Guardei o livro com o gozo de quem lança mão de um furto e todas 
as noites o olhava secretamente, tentando interpretar as manchas 
de tinta que sabia chamarem-se letras.
Fui entendendo o que estava escrito à velocidade com que fui apren-
dendo a ler. Letra a letra, palavra a palavra.
Mas um conjunto de palavras não é um texto, como um conjunto de 
ramos não é uma árvore. Tem sempre que haver um tronco comum 
para que as palavras façam sentido. Esse tronco demorou tanto a 
aparecer que as palavras ficaram soltas na minha memória antes de 
lhes ter captado o sentido.
As palavras bailavam na minha mente. Não eram uma história, eram 
um bailado de palavras.
Tenho hoje a certeza: a poesia nasceu em mim, muito antes de eu 
saber ler.

Vazio
Nunca vi partir um vapor de um cais pela neblina da manhã, onde 
viajasses, para ir ter com o homem da tua vida enquanto eu ficasse, 
de cabelo escorrido pela morrinha matinal, olhando as insignificân-
cias do ancoradouro para não sentir o vácuo que o vapor ia deixando 
no meu peito, à medida que se afastava.
Nunca vi partir um vapor, porque deixaram de existir antes de eu ter 
nascido, sinto apenas esta saudade, como se tivesse a memória de ter 
visto partir um, contigo lá dentro. Partires de uma estação de caminho 
de ferro no TGV, não seria a mesma coisa; a rapidez tira drama à vida. 
E até os amores impossíveis precisam de um tempo certo, e, vermos 
afastar-se um vapor numa manhã de nevoeiro, enquanto a morrinha 
matinal nos escorra o cabelo, a acentuar o desgosto, é ainda mais do-
loroso que ver-te partir, porque partires é algo teoricamente reversível; 
e uma esperança, embora tão ténue e efémera como o fumo do vapor 
que a morrinha dissolve antes de chegar a mim, ficaria a unir-nos; po-
rém, ver um vapor afastar-se lentamente, quando já não existem a não 
ser no nosso imaginário, é mais do que doloroso, é simbolicamente 
doloroso, o que quer dizer que será a conjunção de todas as dores 
dentro de mim e não apenas a dor de te perder.
A dor de ver-te partir teria ao menos o conforto de ser o reverso de 
um momento hipoteticamente feliz que, pelo menos na minha me-
mória, ainda persistiria para preencher o vazio que iria crescendo 
com o tempo e com a distância.
Mas para preencher este vazio não há anverso desta dor, porque não 
há vapor, nem partida...
Nem tu.

Indignados
Ganhaste direito a escolher, mas não a escolher os que te tiram esse 
direito; que ao tirarem-to, no-lo tiram a todos. A liberdade é um con-
ceito biunívoco, sistémico e inalienável; quem a use para a destruir 
perde-lhe o direito, ainda que constitua a maioria.
Chegou a altura de te dizer isto, porque a tua desistência da liberda-
de começa a ameaçar a nossa.

Metáforas
O que quer que haja de corsa em cada passo que dás, o que quer que 
haja de gaivota no modo como dizes «Vamos?», o que quer que haja 
no que quer que seja em ti, não explica nada do que sinto.
Não há uma boa metáfora para o teu encanto.

Milagre
Era devagar que falávamos:
– Desde quando, mãe?
– Desde que senti o teu coração bater pela primeira vez.
– E como era isso?
– Era um milagre.
– E nunca perdeste a esperança?
– Muita vez.
– E depois?
– E depois a esperança nascia de novo, como quando senti o teu 
coração pela primeira vez.
(Era de amor que falávamos.)
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  Coimbra
ADFA na cerimónia de doutoramento de Sena Martins
Na tarde do dia 11 de Outubro teve lugar na 
Sala dos Capelos, antiga sala do trono do 
antigo Paço Real de Coimbra, a cerimónia 
do doutoramento de Bruno Sena Martins, 
que vem desenvolvendo uma investigação, 
já várias vezes noticiada no ELO, com a co-
laboração da ADFA, no cumprimento de um 
protocolo fi rmado com o CES da Universida-
de de Coimbra.
O doutorando “defendeu a sua tese de uma 
forma brilhante e mereceu rasgados elo-
gios de todos os membros do júri”, lembra 
a Delegação de Coimbra, realçando também 
a afi rmação, por parte do seu orientador, 
o conhecido sociólogo Boaventura Sousa 
Santos: «Já orientei muitos doutorandos 
mas de entre aqueles que se destacaram 
pela qualidade das suas teses o Bruno é 
aquele de que mais me orgulho.»
Bruno Sena Martins recebeu do júri a clas-
sifi cação de distinção e louvor, por unanimi-
dade.
A Direcção da Delegação de Coimbra assis-
tiu ao doutoramento, e enviou ao ELO um re-
sumo da tese “Lugares da Cegueira: Portu-
gal e Moçambique no Trânsito de Sentidos”, 
que reproduzimos:
“O presente trabalho assenta numa aná-
lise etnográfica da realidade das pesso-
as cegas em Portugal e em Moçambique; 
uma análise encetada com o intuito de 
explorar as relações entre as experiências 
das pessoas cegas e os valores culturais 
dominantes através dos quais a cegueira 
é pensada.
Surgem no texto da presente tese elemen-
tos diversos, produto de diferentes tempos, 
corpos, lugares e metodologias de análise, 
que expõem a contingência sócio-histórica 
nos valores socialmente adscritos à ceguei-
ra. Somos colocados perante quadro que, 
em termos latos, se oferece a uma desta-
bilização dos termos em que a cegueira foi 
culturalmente fi xada no Ocidente. Tanto 
quanto conhecer que ecos simbólicos que 

permanecem connosco desde a an-
tiguidade, importa perceber de que 
modo a modernidade resignifi cou a 
cegueira, desde logo pela sua rede-
fi nição enquanto defi ciência visual à 
luz da biomedicina moderna. Assim, 
analisamos como a modernidade 
ocidental – apesar das promessas 
que se materializariam no advento 
do Braille – forjou uma reinvenção 
da exclusão social.
Além de uma problematização de 
muitos dos elementos com que pro-
curamos perceber os quadros de 
vivência da cegueira em Portugal, o 
presente trabalho procura fazer as-
sentar os questionamentos episte-
mológicos suscitados pela cegueira 
numa comparação com a realidade 
de Moçambique a partir de uma et-
nografi a realizada naquele país. A ex-
ploração empírica do contexto moçambicano 
emerge, fundamentalmente, com o objectivo 
de aceder a contextos da cegueira desafi a-
dores da historicidade que defi ne os valo-
res que no Ocidente foram sendo apostos à 
experiência de quem não vê. Nesse sentido, 
analisamos a história institucional que em 

Moçambique se forjou em torno da cegueira, 
os quadros de vida que se ligam fortemente 
às convulsões recentes na história moçambi-
cana, e as variáveis que mais marcadamente 
defi nem diferentes habitats para a experiên-
cia da cegueira. Detemo-nos de forma signifi -
cativa nas implicações de uma concepção da 
cegueira que invariavelmente vincula a sua 

etiologia a histórias sócio-espirituais, numa 
persuasão próxima da ideia de que ‘em Mo-
çambique não há cegueira sem feitiço’.
Ao explorar o impacto das leituras sócio-
espirituais da cegueira na vida das pessoas 
cegas, nos seus itinerários terapêuticos, 
procuramos entender como a ‘diferença 
paradigmática’ – entre a cegueira como 
produto de feitiço e a cegueira naturaliza-
da como defi ciência visual – forja diferen-
tes quadros de experiência. Em particular, 
partimos da hipótese das narrativas de 
cegueira enquanto histórias de resistência 
para pensar como os itinerários pessoais 
se constituem em contraposição aos va-
lores dominantes que, em Portugal e em 
Moçambique, defi nem os esquemas se 
imbricam na experiência da cegueira. In-
tentamos uma viagem que recolhe tempos, 
espaços e experiência na carne de tal modo 
que o ‘feitiço’ com que a Ocidente forjou a 
noção hegemónica de cegueira seja posto 
no seu lugar.”
A ADFA congratulou-se com o doutoramen-
to de Bruno Sena Martins.

GESTÃO DA QUALIDADE NA ADFA 

Plano Operacional em construção
Na sequência da Acção de Formação sobre 
a “Disseminação do Sistema da Gestão da 
Qualidade”, no dia 27 de Setembro, reunião 
que o ELO noticiou, foram sugeridas pelas 
Delegações algumas alterações a um dos 
modelos de documentos em uso.
A Gestão da Qualidade informou a Direcção 
Nacional que “irá proceder, novamente, à di-
vulgação de todos os modelos existentes na 
ADFA às Delegações”.
Quanto aos Objectivos Operacionais para 
2012, e atendendo à elaboração do Plano 
Operacional da ADFA para o próximo ano, a 

apresentar ao Conselho Nacional com data 
prevista para 26 de Novembro, a Direcção 
Nacional solicitou documentação sobre os 
objectivos operacionais a todas as Delega-
ções e Serviços.
No âmbito da melhoria contínua foi decidido 
que a Gestão de Qualidade enderece às De-
legações propostas de grelha para apresen-
tação dos Objectivos Operacionais em Plano 
e Relatório, no sentido de obter contributos 
que facilitem a criação de um modelo uni-
forme a utilizar em toda a ADFA.

RV

ASSOCIADO N.º NOME VERBA
15704 Agostinho F. Lopes Choco  50,00 € 
14594 Álvaro Neves Abreu 50,00 € 
13312 Amorim Guerra Brilhante  20,00 € 
2702 António Fernando Abrunhosa Amorim 10,00 € 
13682 Armando Luís Carvalho Santos 10,00 € 
15810 Artur Antunes 20,00 € 
6214 Carlos Alberto Oliveira Deus Almeida  50,00 € 
10729 Carlos Manuel Sá dos Reis 50,00 € 
1378 Fernando Geraldo Marques Santa   20,00 € 
6502 Homero Cristina Serra 50,00 € 
590 João Matias Vasconcelos 50,00 € 
241 Joaquim Augusto Piedade Gaspar 50,00 € 
16394 Joaquim Pereira Barroca 10,00 € 
2278 José de Almeida Silva 50,00 € 
1549 José Dias Martins 50,00 € 
233 José dos Santos Dias Temido 50,00 € 
1674 José Gonçalves Nunes 50,00 € 
6618 José Maria Damas dos Santos Pinto 50,00 € 
895 José Soles Girão 50,00 € 
4224 Manuel Coelho Quinteiro 20,00 € 
1312 Manuel Correia de Bastos 50,00 € 
13023 Manuel do Rosário Amaral 5,00 € 
2536 Manuel Ernesto Rodrigues Paiva 50,00 € 
2098 Rui António da Silva Briote 40,00 € 
6920 Samuel da Silva Oliveira 40,00 € 
11025 Saul dos Santos Correia Sousa 10,00 € 
1251 Vitor Manuel Marques Mota 500,00 € 
1251 Vitor Manuel Marques Mota 500,00 € 
218 Vitor Manuel Silva de Oliveira 50,00 € 
4564 Júlião Fernandes da Cruz Manso 10,00 € 
14391 Mário Augusto da Conceição Azenha 10,00 € 
1352 José Carvalho Orfão 20,00 € 

TOTAL DAS OFERTAS      2.045,00 €  

Obras na Sede Nacional – donativos
A Delegação de Coimbra enviou uma lista de donativos para as obras da Sede Nacional re-
cebidos até Outubro:

TIPOGRAFIA ADFA
Trabalhos Gráfi cos

A Tipografia da ADFA está apetrechada para fazer todo o tipo de trabalhos em: 
fotocomposição, tipografia, offset, montagem, impressão e encadernação

Largo do Outeirinho da Amendoeira (Campo de Sta. Clara)  – 1100-386 - LISBOA – Portugal  – Tel.: 218 822 480 – Fax: 218 822 486

http://tipografia.adfa-portugal.com

Delegações

Fotos Delegação de Coimbra
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Delegações
  Lisboa

SERVIÇOS
SECRETARIADO E
APOIO AOS ÓRGÃOS SOCIAIS 
E AOS NÚCLEOS

Pedro Rodrigues
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

SERVIÇO DE APOIO AOS SÓCIOS,
SERVIÇO DE SECRETARIA
ATENDIMENTO

Santos Silva e Elisabete Carvalho 

SERVIÇO DE ACÇÃO SOCIAL
Dra. Ana Machado (Assistente Social) 
servico.social@adfa-portugal.com  

SERVIÇOS JURÍDICOS
Dra. Inês de Castro – Fax – 217512660
Por marcação prévia na secretária da Dele-
gação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 

SERVIÇO DE ANIMAÇÃO
CULTURAL, DESPORTO 
E LAZER (SACDL) 
SECÇÃO DE PESCA
SECÇÃO DE CICLISMO

Conceição Valente
conceicao.valente@adfa-portugal.com 

RESTAURANTE/SELFSERVICE
Segunda a sexta-feira das 12H15 às 14H15  
(Nota: área aberta a associados, familiares 
e amigos, podendo ser efectuada marcação 
prévia tanto para área do self-service, como 
para a área do restaurante.)  

SERVIÇO DE BAR 
Segunda a sexta-feira das 08H00 
às 17H30 (Nota: O Bar está aberto a associa-
dos, familiares e amigos) 

CLÍNICA
Atendimento e Marcações:
Ana Lúcia – Telf: 217512612 de 2ª a 6ª das 
9:00 às 17:30

MEDICINA GERAL
Dr. Fernando Brito, 2ª às 12:00 e 5ª às 11:00

UROLOGIA/ ANDROLOGIA
Dr. Paulo Vale 3ª Quinzenal às 13:00

PSIQUIATRIA
Dr.ª Margarida Botelho, 6ª das 9:30 às 
16:30 e Dr.ª Zaida Pires, 3ª e 5ª das 15:00 
às 18:00

PSICOLOGIA
(STRESS DE GUERRA)

Dr.ª Teresa Infante, Todos os dias das 08:00 
às 17:00

MEDICINA DENTÁRIA
Dr.ª Inês Figueiredo, 2ª e 3ª das 9:00 às 
12:30, Dr.ª Filipa Lopes, 5ª das 9:00 às 12:30, 
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9:30

FISIOTERAPIA
Sarg. Mor Henrique Louro
Todos os dias das 9:00 às 13:00
Fisioterapeuta Patrícia Mascate
Todos os dias das 14:00 às 18:00

ANÁLISES CLÍNICAS
3ª das 9:00 às 10:00

Os Serviços Clínicos estão abertos a 
privados, mediante marcação prévia. 
As marcações devem ser efectuadas 
através de Ana Lúcia, para o número 
acima mencionado. Estacionamento 
gratuito, dentro do horário de funcio-
namento da clínica.

Sessão de Fados
A Delegação de Lisboa informa todos os associados que vai realizar, no Restaurante da Sede, em Lisboa, uma Sessão de Fados, no próximo 
dia 18 de Novembro, 6ª Feira, às 20h00.
O preço por pessoa é de 16,00 euros.
As reservas podem ser feitas pelo telefone 21 751 2600 (Pedro Rodrigues - tecla 4) ou na Sede da Delegação até às 18h00 do dia 17 de No-
vembro.

Reunião de associados

No dia 21 de Outubro de 2011, realizou-se uma reunião de Associados da Delegação de Lisboa, onde estiveram mais de 100 Associados, to-
dos os pontos da reunião foram debatidos, os Associados em serviço entregaram uma proposta dirigida à Delegação de Lisboa e à Direcção 
Nacional, relativa às reivindicações aprovadas na Assembleia-Geral Nacional de 06 de Novembro de 2010. Para além desta, foram debatidas 
as reivindicações Legislativas mais prementes, I.A.S., Decreto-Lei 503, Lar Militar, 3ª Idade e a Rede Solidária.

MAGUSTO
 ASSOCIATIVO

A Direcção da Delegação de Lisboa convida todos 
os associados, familiares, trabalhadores, dirigentes 

e núcleos a participarem, no próximo dia 11 de Novembro, 
sexta-feira, às 16h30, no Bar da Sede, num Magusto 

com castanhas assadas/cozidas 
e água-pé.

COLECCIONA
Troféus de caça, também peças africanas antigas:

Máscaras, estatuetas, cadeiras, mocas, 
peças de marfi m, etc.

Contacto: 96 403 79 17 / 91 471 28 64 / 92 772 53 90
Rogério Constantino

FISIOTERAPIA
AO DOMICÍLIO

– Fisioterapeuta Luís Delindro Gonçalves –
Licenciado pela Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Grande Porto

Contacto: 91 780 71 73 / 22 480 70 51

TEM
COMENTÁRIOS...

Fotos Delegação de Coimbra
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Festas de Natal

| CASTELO BRANCO
A Delegação de Castelo Branco convida todos os as-
sociados e seus familiares para o almoço de Natal, a 

realizar no restaurante Fonte Nova, na Estrada Nacional 18 
(frente à Zona Industrial do Fundão), no dia 17 de Dezembro.
A concentração será pelas 12h00 e o almoço servido às 
13h00.
O preço é de 12,50 euros para adultos, 6,50 euros para crian-
ças entre os 4 e os 10 anos e o convívio é gratuito até aos 4 
anos.
As inscrições deverão ser feitas na Delegação ou pelo telefo-
ne 272 341 201/918 675 108, até ao dia 12 de Dezembro. 

|COIMBRA
A Delegação de Coimbra convida todos os associa-
dos e familiares para o almoço de Natal, a realizar 

nas instalações da Liga dos Combatentes, no Sábado, dia 17 
de Dezembro.
O encontro e recepção aos associados tem lugar pelas 
12h30 e o almoço é servido às 13h00.
O preço é de 15,00 euros para adultos, de 7,50 euros para 
crianças entre os 4 e os 10 anos, e a iniciativa é gratuita para 
crianças com menos de 4 anos.
O pagamento é feito no acto de inscrição, que pode ser feita 
na Delegação de Coimbra.

| ÉVORA
A Delegação de Évora da ADFA, como tradicional-
mente tem feito, vai realizar, no dia 17 de Dezem-

bro, o seu habitual convívio de Natal. A festa é no restauran-
te “Quinta Nova do Degebe”, a 4 quilómetros de Évora, na 
estrada que liga esta cidade à Vila de Redondo. 
A concentração junto da Sede da Delegação tem lugar às 
10h30, seguindo-se uma visita guiada a alguns monumen-
tos da cidade. Às 12h30 é servido o almoço no restauran-
te “Quinta Nova do Degebe”, com oferta de lembranças 
aos associados com 25 anos de filiação, pelas 15h30 e 
oferta de prendas aos filhos e netos dos associados pre-
sentes no convívio e com menos de 12 anos, pelas 16h00. 
A animação musical começa às 16h30.

O preço é de 20,00 euros para adultos e 10;00 euros para 
crianças dos 7 aos 12 anos. Para crianças até aos 6 anos o 
convívio é gratuito.
As inscrições para o convívio podem ser feitas na Delegação 
ou pelo telefone 266 703 473 até ao dia 9 de Dezembro 2011.

|FAMALICÃO
O Núcleo de Guimarães e a Delegação de Famalicão 
informam que o Convívio de Reis organizado pelo 

Núcleo realizar-se-á no dia 14 de Janeiro de 2012, às 13h00.
As inscrições podem ser feitas na Delegação e no Núcleo de 
Guimarães.

|FARO
A Delegação de Faro vai realizar a sua tradicional 
festa de Natal, na COOPOFA, em Faro. O encontro 

associativo e familiar faz-se no dia 10 de Dezembro, Sába-
do, pelas 13h00.
A Direcção da Delegação promete música para dançar e 
grande animação para associados, familiares e amigos.
As inscrições podem ser feitas junto da Delegação de Faro 
(telefone 289 828 515 ou e-mail secretaria.faro@adfa.org.
pt) até às 17h00 do dia 8 Dezembro.
O preço do almoço é de 15 euros por pessoa. Crianças com 
menos de 6 anos não pagam e os jovens os 6 e 12 anos pa-
gam metade, 7,50 euros.

| LISBOA
A Delegação de Lisboa vai realizar a sua tradi-
cional Festa de Natal no dia 10 de Dezembro, na 

Sede da Delegação. 
O programa inclui um almoço-convívio no restaurante da 
Sede, entre as 12h00 às 14h00.
O preço por pessoa é de 10,00 euros para adultos, e de 5,00 
euros para crianças dos 4 aos 9 anos. Para as crianças até 
aos 3 anos o convívio é gratuito.
Durante o convívio de Natal haverá uma troca de prendas no 
Auditório “Jorge Maurício”, da Sede Nacional, pelas 14h30.
“Traz a tua criança com idade até aos 10 anos”, apela a Di-
recção da Delegação, acrescentando que “como este ano 

não nos é possível oferecer prendas, sugerimos que traga 
uma prenda no valor máximo de 8 euros, para procederem 
à troca entre as crianças presentes”. Às 17h00 será servido 
um lanche às crianças.
Inscrições até 30 de Novembro, na Sede ou pelos telefones 
217 512 622 (Ana Machado – tecla 3), 217 512 600 (Pedro 
Rodrigues – tecla 4).

|MADEIRA
A Delegação da Madeira realizará, no dia 11 de De-
zembro, Domingo, a tradicional festa de Natal dedi-

cada aos associados e familiares, no restaurante “Encumea-
da”, com início às 12h30.
Haverá transporte para os associados com destino ao res-
taurante, pelas 11h00, junto da Sede da Delegação.
O almoço-convívio com variedades inclui animação musical, 
rifas e distribuição de brinquedos às crianças até aos 12 
anos de idade.
É obrigatória a inscrição dos associados e familiares participan-
tes até dia 6 de Dezembro. Para melhor organização os interes-
sados devem contactar o telefone 291 765 171 ou o telemóvel 
961 798 731 ou o e-mail secretaria.madeira@adfa.orq.pt.
As crianças dos 3 aos 6 anos pagam 10,00 euros, dos 7 aos 
12 anos pagam 15,00 euros e os adultos pagam 17,00 euros.

|VISEU
Face à crise que Portugal vive, a Direcção da Delegação 
ponderou sobre a realização do almoço convívio de Na-

tal. Mas se olharmos todos os meses para a folha de necrologia 
do nosso Jornal ELO, verifi camos que estamos todos a partir sem 
que tenhamos a oportunidade de ver todos os nossos direitos re-
conhecidos e no Natal lembramos a toda a família ADFA que esta-
mos aqui em Viseu, no interior do país, lembramos e defendemos 
todos os que menos têm e mais precisam. Somos ADFA e temos o 
direito de ser ouvidos. Para isso é importante concentrar, juntar a 
família defi ciente militar neste almoço-convívio de Natal, que vai 
ser no dia 10 de Dezembro, no restaurante “Carioquinhas”, pelas 
13h00, devendo as marcações serem feitas até ao dia 5 de Dezem-
bro, inclusive. O preço é de 20,00 euros. Crianças dos 6 aos 12 anos 
pagam 10 euros.

Delegações

Reunião de associados
Face à crise que Portugal vive e à situação em que se encontra a família deficiente mi-
litar das Forças Armadas, a Delegação de Viseu convoca todos os associados para uma 
reunião a realizar no dia 12 de Novembro, às 10h00, nas instalações da Delegação de 
Viseu.
Neste dia, vamos analisar a situação legislativa, tomadas de posição/formas de acon-
selhamento e linhas de acção a propor à Direcção Nacional. “Não podemos permitir 
mais perdas de direitos! Estamos cá para ouvir, apoiar e decidir o melhor para todos. 
Comparece! Não delegues nos outros o que compete a todos nós”, apela a Direcção da 
Delegação.

  Viseu

Aniversário da Liga
de Combatentes
Com a presença sempre amiga do tenente-general Fernando Aguda, vice-presidente da Liga 
de Combatentes, e a convite do tenente-coronel Marques da Silva, a Delegação de Viseu 
esteve presente no aniversário da Liga, que se realizou nas instalações do RI 14, no dia 16 de 
Outubro.
Da iniciativa constaram a Assembleia-Geral da Liga dos Combatentes, uma missa de sufrá-
gio pelos associados falecidos e honras militares junto ao Monumento dos Combatentes do 
Ultramar, seguindo-se um almoço de confraternização.

Aniversário dos Combatentes
do Concelho de Carregal do Sal
Foi no dia 5 de Outubro que os combatentes 
do concelho de Carregal do Sal se juntaram 
em mais um convívio, junto ao Monumento 
dos Combatentes do Ultramar, para recordar 
os tempos vividos em África e confraternizar 
com os seus familiares e amigos para estes 
perceberem por vezes certas mudanças de 
temperamento repentino que provoca tanto 
mal-estar e grandes desavenças nos casais, 
por vezes não compreendido, que muitas ve-
zes leva à separação.
Este ano, fruto do convite à última hora efectu-
ado ao membro da Direcção, Francisco Batista, 
valeu estar ali e falar com alguns combaten-
tes, aparecendo o Silva, que da sua história de 
guerra reza que na Guiné-bissau, quando inte-
grado no seu grupo de combate, a determina-
da altura numa operação foram surpreendidos 
pelo ataque do inimigo muito intenso e a dado 
momento houve ordem de retirada, só que a 
posição deste militar era já avançada e só con-
seguiu retirar aos poucos, valendo-lhe o tron-
co de uma árvore, que lhe salvou a vida. Com 
os seus colegas já distantes, fi cou sozinho no 
meio do mato, á mercê do inimigo, das intem-
péries e dos bichos, quando os colegas chega-

ram ao Quartel, os helicópteros foram em bus-
ca deste militar, mas a mata era muito densa 
e não foi possível a sua localização, apesar do 
Silva ouvir e ver os dois helicópteros e de lhes 
fazer sinais, estes regressaram sem noticias e 
todos pensaram que o militar tinha morrido. 
Acontece que foram 11 dias que este militar 
andou pelas matas da Guiné, à chuva, ao frio e 
ao vento, cheio de fome, a beber água da chu-
va e dos pântanos, a alimentar-se de folhas de 
árvores e já fraco, sem força, lá ia, rastejando, 
pedindo a Fátima e a Deus para que o guiasse 
para o Quartel, que aconteceu ao décimo pri-
meiro dia. Quando se encontrava já todo “roto”, 
na companhia da sua G3, que nunca largou, fra-
co e sem forças para se levantar, já com visões 
fruto da fraqueza, ao fi m de onze dias sozinho, 
com a ajuda da Nossa Senhora e de Deus, lá se 
soube comandar e chegou ao seu destino, fa-
zendo-lhe os colegas uma grande festa.
Por isso se afi rma e se prova que é verdade, 
«cada militar é um comando»
Bem-haja aos combatentes do Carregal do 
Sal, em especial ao Sr. Presidente da Junta de 
Freguesia por tão bem saber estar na vida au-
tárquica, ao serviço das populações.

O 
MUSEU DA GUERRA 
COLONIAL E A SUA 

EXPOSIÇÃO MUDOU DE 
INSTALAÇÕES PARA A ZONA 

COMERCIAL LAGO DISCOUNT, RIBEIRÃO, 
VILA NOVA DE FAMALICÃO.

A SEDE SOCIAL MANTÉM-SE NA MORADA 
ANTIGA, NO CENTRO COORDENADOR 

DE TRANSPORTES, SALA 1, 
RUA HENRIQUES NOGUEIRA, 4760-038, 

VILA NOVA DE FAMALICÃO.ALTERAÇÃO
DE MORADA
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Delegações
  Porto

Agenda
EXPOSIÇÃO EM MARCO
DE CANAVESES

De 8 a 18 de Novembro vai decorrer no Museu 
Carmen Miranda, em Marco de Canaveses, 
uma exposição de trabalhos em cerâmica, 
subordinada ao tema “Flor (e) Arte”.A expo-
sição é organizada pela CERCIMARCO, tendo 
os utentes do CAO da ADFA do Porto concor-
rido com várias peças por eles produzidas na 
actividade de Artes Plásticas.
A inauguração desta exposição é no dia 08 de 
Novembro às 15h00, estando convidados os 
associados de Marco de Canaveses.

REUNIÃO DE MEDIADORES
SOCIAIS

O projecto ADFA – Rede Solidária alertou-nos 
para a necessidade de dar resposta aos proble-
mas que se colocam à maioria dos associados e 
familiares, relacionados com o envelhecimento, 
a solidão e o agravamento das deficiências.
Para preparar respostas, vai realizar-se no dia 
16 de Novembro mais uma reunião para consti-
tuir a Rede de Mediação Social da Delegação.

REUNIÃO COM OS ASSOCIADOS
MAIS JOVENS

Os associados com menos de 50 anos de 
idade estão convocados para uma reunião, 
na Delegação do Porto, que vai ter lugar no 
dia 18 de Novembro com início às 14h30. 
Nesta reunião serão abordadas as respos-
tas ao questionário enviado pelo Centro de 
Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG) e 
auscultadas as necessidades deste grupo de 
associados que têm a responsabilidade de 
manter viva a ADFA no futuro. Por isso apela-
mos a que compareçam nesta reunião.

EVOCAÇÃO DOS 50 ANOS 
DO ÍNICIO DA GUERRA
COLONIAL

Como se detalha em espaço próprio esta efe-
méride é assinalada da seguinte forma:
Exposição “Guerra Colonial, uma história por 
contar: - De 12 a 21 de Novembro em Viana do 
Castelo (Átrio da Biblioteca Municipal)
- De 23 a 28 de Novembro em Santa Maria 
da Feira (Escola Secundário de Santa Maria 
da Feira). - De 3 a 17 de Dezembro no Porto 
(Delegação). Colóquio/Debate no dia 26 de 
Novembro (auditório do Convento dos Lóios, 
em Santa Maria da Feira)

ALMOÇO DE NATAL 
DE AROUCA, VALE DE CAMBRA 
E SEVER DO VOUGA

Já é tradicional, no dia 1 de Dezembro, os as-
sociados dos Concelhos de Arouca, Vale de 
Cambra e Sever do Vouga reunirem-se no seu 
Encontro de Natal. O evento está a ser pre-
parado e os Associados receberão comunica-
ção do local onde vai realizar-se.

37.º ANIVERSÁRIO 
DA DELEGAÇÃO

A Delegação do Porto assinala, sempre no 
mesmo dia 7 de Dezembro, a sua fundação, 
como estrutura descentralizada da ADFA, 
evocando a primeira reunião de associados 
que se realizou no então Regimento de Infan-
taria do Porto. O 37º Aniversário vai realizar-
se nas Instalações do IASFA onde decorrerá a 
missa pelos associados falecidos e o Jantar 
de Aniversário. Nesta data estará patente na 
Delegação para visita a exposição “Guerra 
Colonial, uma história por contar”.
Todos os associados que queiram participar 
no jantar devem fazer a sua Inscrição no Ser-
viço de Atendimento da Delegação.

ENCONTRO DE NATAL EM SANTA
MARIA DA FEIRA

À semelhança dos anos anteriores a Direcção 
do Núcleo de Santa Maria da Feira vai realizar, 
no dia 8 de Dezembro, o seu Encontro anual.
O programa está a ser preparado e será co-
municado aos associados.

A Delegação do Porto realizou no mês de Ou-
tubro mais um ciclo de reuniões descentra-
lizadas, as quais foram muito participadas.
Nestas reuniões a Direcção de Delegação 
prestou informações sobre a interpretação 
jurídica da aplicação da sobretaxa aos defi-
cientes militares, a não aplicação, errónea, 
do art.º 12 do Código do IRS aos deficientes 
militares em serviço (lista verde) e a carica-
ta situação de as reclamações apresentadas 
nas diversas repartições de finanças terem 
tratamento diferenciado, (como se não es-
tivéssemos no mesmo país com as mesmas 

leis), o não cumprimento do DL 296/99 aos 
DFA e o ponto de situação sobre a proposta 
aprovado na Assembleia Geral Nacional de 
2010 que reivindicou medidas para os defi-
cientes em serviço.
Outras questões foram também debatidas 
tais como a aplicação do IAS versus RMMG, 
algumas das medidas contidas na Proposta 
de Lei do Orçamento de Estado para 2012 
e manifestadas algumas preocupações re-
lativas ao regime de assistência médica e 
medicamentosa, face a algumas notícias 
vindas a público sobre o assunto. Relativa-

mente a este regime foi feito um alerta aos 
Associados para que não deixem fotocopiar 
o cartão IASFA/ADM e que sejam rigorosos 
na sua utilização, prevenindo abusos e usos 
indevidos.
Muitos associados aproveitaram estas reu-
niões para fazerem o pagamento das suas 
quotas e, por sua vez, a Direcção de Dele-
gação divulgou a venda do livro “CATARSE” 
como uma nova acção da campanha de an-
gariação de fundos, tendo muitos Associa-
dos adquirido o livro, facto que a Direcção 
agradece.

Ciclo de reuniões descentralizadas

DESPORTO

Equipa da ADFA medalhada no II Circuito de orientação
Uma equipa do Centro de Actividades 
Ocupacionais (CAO) da Delegação do 
Porto, sob a orientação do Professor Tia-
go Mendes, foi medalhada no II Circuito 
de Orientação de Precisão.
O evento decorreu no passado dia 14 de 
Outubro, com início às 10h00, no Parque 
da Cidade e foi organizado pelo Grupo 
Desportivo 4 Caminhos, tendo como 
lema “Todos Diferentes Todos Iguais”.
O convite foi da Câmara Municipal do 
Porto e entre cerca de uma centena de 
participantes, os dez elementos da equi-
pa da ADFA ficaram classificados; em 
1º lugar (Rui Pires e Paulo Pinto), em 

5º lugar (Sofia Carvalho) e em 6º lugar 
(Mário Lopes). Colaborou na realização 
desta iniciativa o Grupo de Voluntários 
do Jumbo (Grace).

Integrado ainda no âmbito da evocação dos 
50 anos do início da Guerra Colonial, vai rea-
lizar-se um colóquio/debate, na data e local 
indicados, destinado a Especialistas, As-
sociados e Comunidade Local, sob o tema: 
“Guerra Colonial – Do Tabu à Narrativa da 
Memória”.

Programa do colóquio:
09h30 – Abertura
09h45 – Sessão I 
– Guerra Colonial: uma realidade silenciada 
(a confirmar)
– Contra o esquecimento: preservar, es-
tudar e divulgar – Dr. José Manuel Lages 
– Associação do Museu da Guerra Colo-
nial
– Debate
11h00 – Sessão II 
– A ADFA como memória viva da Guerra Co-

lonial – Coronel Manuel Lopes Dias da Direc-
ção Nacional da ADFA
14h00 – Sessão III
– Projecção fotográfica - Tommaso Rada - 
Fotojornalista
– A Guerra Colonial e os Deficientes das For-
ças Armadas: memórias e espectros – Dr. 
Bruno Sena Martins - CES
– Filhos da Guerra Colonial: Pós-memória e 
Representações – Dra. Margarida Calafate 
Ribeiro - CES
– Debate
15h30 – Sessão IV 
– A Guerra Colonial retratada em diferentes 
formas de arte
– Poemas da Guerra Colonial - Projectos 
coordenados pela Dra. Margarida Calafate 
Ribeiro – CES
– Artes como Terapia – Uma experiência na 
Delegação do Porto – Dra. Graciete Cruz, 

Psicóloga da ADFA
– Debate
18h00 – Encerramento

Organização: Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas – Delegação do 
Porto, Câmara Municipal de Santa Maria da 
Feira

Participações Especiais: CES – Cen-
tro de Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra, Associação do Museu da Guerra 
Colonial, Tommaso Rada (fotojornalista)

Inscrições: Embora a entrada seja livre 
e gratuita, é de toda a conveniência que 
os Associados façam a sua inscrição 
pessoalmente ou no Serviço de Atendi-
mento da Delegação através do telefone 
228347200.

Dia 26 de Novembro no Auditório do Convento dos Lóios

Colóquio/Debate em Santa Maria da Feira

ACTIVIDADES NO MÊS DE NOVEMBRO
Torneio de Bilhar
Vai realizar-se na tarde do próximo dia 12 de Novembro (Sábado), na 
Delegação, mais um torneio de bilhar aberto a todos os interessados.
As inscrições efectuam-se no Serviço de Bar, agradecendo-se que 
as façam o mais brevemente possível, a fim de uma melhor organi-
zação do torneio.

Hidroginástica
Às Sextas-feiras, com início às 11h00, decorre na piscina de Cartes, 
no Porto, uma sessão de natação, sob a orientação do professor Tia-
go Mendes.
Estão abertas inscrições para esta actividade no Serviço de Atendi-
mento, sendo o número de participantes limitado às condições da 
piscina. No entanto ainda há vagas pelo que se aceitam inscrições.

Exposição sobre a Guerra Colonial
A Delegação do Porto vai levar a efeito, em Novembro e Dezembro, 
um conjunto de exposições e encontros que se integram na evoca-
ção dos 50 anos do início da Guerra Colonial.
Esta exposição mostra um espólio da Associação do Museu da Guerra 
Colonial, de Vila Nova de Famalicão, organizado metodologicamente, 
descrevendo o itinerário do combatente na Guerra Colonial de 1961 a 
1974 que é constituído por textos, documentos e material iconográfi-
co (fotografias, objectos, recordações, armamento, fardamento e ou-

tros), recolhidos no baú do combatente. Trata-se de um projecto para 
preservar a memória da Guerra Colonial, estudando-a e divulgando-a.
Convidam-se os associados, familiares e amigos da ADFA a visitar 
estas exposições.

Exposição em Viana do Castelo
De 12 a 21 de Novembro, no Átrio da Biblioteca Municipal, situada na 
Avenida Marginal.
A abertura será no dia 12 às 11h30, com a presença de entidades e 
associados da ADFA que queiram participar, estando, para este acto, 
todos convidados.
As visitas são todos os dias, excepto Domingos, das 08h00 às 20h00 
(horário de funcionamento da biblioteca).

Exposição em Santa Maria da Feira
A mesma exposição estará aberta para os alunos e comunidade lo-
cal, na Escola Secundária da Feira (centro da cidade), de 23 a 28 de 
Novembro. Os associados, familiares e amigos da ADFA estão igual-
mente convidados a visitá-la.

Exposição no Porto (Delegação)
Depois de Viana do Castelo e Santa Maria da Feira a exposição esta-
rá patente nas instalações da Delegação do Porto, estando prevista 
a sua abertura no dia 3 de Dezembro e poderá ser visitada durante o 
horário de funcionamento da Delegação.
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Audiências

Secretário de Estado 
Adjunto e da Defesa 
Nacional
A Associação foi recebida por diversas entida-
des durante o mês de Outubro. O SEADN infor-
mou que há condições para que as pensões dos 
DFA sejam regularizadas até ao fim deste ano.

A ADFA foi recebida numa audiência pelo se-
cretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacio-
nal (SEADN), Paulo Braga Lino, no dia 14 de 
Outubro, no Ministério da Defesa Nacional, em 
Lisboa.
Na audiência, ocorrida na manhã do dia poste-
rior ao anúncio pelo primeiro-ministro sobre as 
medidas de austeridade a implementar no OE 
para 2012, o secretário de Estado referiu “não 
poder informar a ADFA, sobre as matérias que 
o OE incluirá, relativas, aos deficientes milita-
res”.
Relativamente à aplicação do Decreto-Lei nº 
296/2009, de 14 de Outubro, sobre a actuali-
zação das pensões dos deficientes das Forças 
Armadas, o governante informou a Direcção 
Nacional que, após o cumprimento do Despa-
cho n.º 12713/2011, de 23 de Setembro, “esta-
rão criadas as condições para que até ao final 
do corrente ano se regularize esta situação”.
No que toca ao carácter indemnizatório das 
pensões, a DN “manifestou a convicção de que 
o Governo saberia reconhecer o esforço  e o sa-
crifício dos cidadãos que serviram Portugal em 
situação de risco da própria vida”.  
Paulo Braga Lino realçou ter sido aprovada a 
isenção do pagamento de taxas moderadoras 
por parte dos deficientes militares, cujo diplo-
ma aguarda publicação, por deliberação do 

Conselho de Ministros sob proposta do MDN.
Por outro lado, o Secretário de Estado abordou 
a questão do Hospital das Forças Armadas, 
garantindo que estavam salvaguardados os 
direitos dos deficientes militares em relação à 
saúde e à reabilitação. 
“Registamos o profundo respeito e cordialida-
de com que o secretário de Estado recebeu a 
ADFA e a manifesta disponibilidade para ana-
lisar de forma sustentada todo o dossier dos 
deficientes militares, apresentado nesta audi-
ência”, salientou a Direcção Nacional. 

Chefe da Casa Militar  
do Presidente da República
O chefe da Casa Militar do Presidente da Re-
pública, general Carvalho dos Reis, recebeu em 
audiência a Direcção Nacional, no dia 6 de Ou-
tubro, no Palácio de Belém, Lisboa.
A audiência destinou-se a informar sobre todos 
os contactos desenvolvidos pela ADFA, ao nível 
do Ministério da Defesa Nacional, Comissão 
Parlamentar de Defesa e grupos parlamenta-
res da Assembleia da República, “para garantir 
junto dos novos poderes constitucionais os di-
reitos dos deficientes militares na conjuntura 
de constrangimento económico-social em que 
Portugal se encontra, após o pedido de resgate 
da divida soberana ao Fundo Monetário Inter-
nacional e Comunidade Europeia”, referiu o 
presidente da DN, José Arruda.
O chefe da Casa Militar informou a ADFA que 
colocará ao Presidente da República as preo-
cupações da ADFA, no sentido de que as direc-
trizes da “troika” “tenham em conta os valores 
que os deficientes militares representam, pelo 
facto de terem servido Portugal”.

Grupo Parlamentar PSD
No dia 6 de Outubro, o grupo parlamentar 
do PSD recebeu a ADFA, no Parlamento, em 
Lisboa. Estiveram também presentes, além 
do presidente da DN, José Arruda, o primei-
ro e segundo vice-presidentes, Garcia Mi-
randa e Manuel Lopes Dias, acompanhados 
pela consultora jurídica nacional, Helena 
Afonso.
A Direcção Nacional foi recebida pelos deputa-
dos Joaquim Ponte e Hélder Sousa Silva, que 
reafirmaram as posições do PSD relativas aos 
“direitos específicos dos deficientes militares”, 
assegurando que, “com maioria na Assembleia 
da República, manterão a defesa dos princí-
pios manifestados na anterior Legislatura, no-
meadamente, na aprovação por unanimidade e 
aclamação da saúde para todos os deficientes 
militares, no dia 7 de Maio de 2009”. Os depu-
tados, tendo como base os contactos com o 
MDN, afirmaram que, “em princípio, a proposta 
orçamental para 2012, respeitará os direitos 
específicos dos deficientes militares, legal-
mente consagrados”.

Bloco de Esquerda  
e Partido Ecologista  
“Os Verdes”
O Bloco de Esquerda e o Partido Ecologista 
“Os Verdes” receberam a ADFA no dia 17 de 
Outubro, tendo nestas audiências a Direcção 
Nacional reafirmado “a salvaguarda do estatu-
to específico dos deficientes militares na apro-
vação do Orçamento de Estado para 2012, na 
sequência da vontade política, já manifestada 
por estes grupos parlamentares, na anterior 
Legislatura”, que se materializou, nomeada-

mente, no dia 7 de Maio de 2009, em relação à 
aprovação da saúde para todos os deficientes 
militares.
Os representantes dos dois grupos parlamen-
tares manifestaram à Direcção Nacional que 
mantêm na íntegra a posição relativa à salva-
guarda do estatuto específico dos deficientes 
militares, afirmação reiterada por Mariana 
Aiveca, do grupo parlamentar do Bloco de Es-
querda, no dia 27 de Outubro, noutra reunião 
com a ADFA.

Partido Socialista
O presidente da DN, José Arruda, o vice-presi-
dente Lopes Dias e o terceiro secretário Arlin-
do dos Santos, foram recebidos em audiência 
pelo grupo parlamentar do Partido Socialista, 
representado pelos deputados Miranda Calha 
e Marcos Perestrello, no dia 25 de Outubro, no 
Parlamento, em Lisboa. 
A DN apresentou o caderno reivindicativo da 
ADFA, já bem conhecido destes dois deputados, 
na medida em que já desempenharam funções 
de responsabilidade de âmbito governativo e 
legislativo: Miranda Calha, além de secretário 
de estado da Defesa Nacional, já integrou a Co-
missão Parlamentar de Defesa Nacional onde, 
actualmente, é vice-presidente; Marcos Peres-
trello foi o anterior secretário de Estado da De-
fesa Nacional e dos Assuntos do Mar. 
Este grupo parlamentar informou a DN que 
o PS, em relação ao Orçamento de Estado 
para 2012, ia apresentar um requerimento 
ao Governo (Ministérios das Finanças e da 
Defesa Nacional) a defender o carácter in-
demnizatório das pensões dos deficientes 
militares.  RV

Actualização de Pensões e Hospital das Forças Armadas

 O General Carvalho dos Reis, chefe da Casa Militar do Presidente da República

 Durante a reunião com o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda

 O secretário de Estado adjunto e da Defesa Nacional com a ADFA

 O Partido Ecologista “Os Verdes” com o presidente e o 2.º vice-presidente

 Com o Grupo Parlamentar PSD A direcção Nacional em diálogo com o Grupo Parlamentar do PS

Fotos Farinho Lopes
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Saúde e Bem-Estar

O Departamento de Medicina Física e de Re-
abilitação do Hospital Militar do Porto está 
sem médico da especialidade devido à pas-
sagem à aposentação dos que aí exerciam 
funções.
As duas consultas programadas do mês de 
Outubro foram suspensas o que levou mui-
tos associados, que tendo-se deslocado de 
longe e em dia de invernia ao Porto, senti-
ram-se frustrados por não encontrarem res-
posta para os seus problemas relacionados 
com as suas ajudas técnicas e a manifesta-
rem junto da Delegação do Porto a sua in-
dignação.
Está em causa o pleno direito à reabilitação 
e reintegração social dos deficientes mili-
tares pelo que é urgente que as entidades 

competentes encontrem uma solução com 
celeridade.
A ADFA espera que a situação se resolva 
a curto prazo e que os constrangimentos 
administrativos e financeiros não ponham 
em causa a saúde e a qualidade de vida de 
muitos deficientes militares, lembrando-
se que neste grupo estão os paraplégicos, 
bi-amputados e outros grandes deficien-
tes.
A Direcção da Delegação do Porto, preocu-
pada com a situação, reuniu, a seu pedido, 
no passado dia 11 de Outubro com o director 
clínico do Hospital.
Aquele responsável informou a Direcção 
que o processo de substituição tinha sido 
desencadeado há já bastante tempo, tendo-

se mostrado igualmente preocupado com a 
situação.
A falta desta consulta causa grande transtor-
no aos deficientes militares pois que os im-
possibilita de aceder à prescrição de ajudas 
técnicas/produtos de apoio e de tratamentos 
de fisioterapia, declarações para dísticos de 
estacionamento e aquisição de viaturas com 
isenção de impostos, tendo as consultas de 
12 e 26 de Outubro sido canceladas.
Na reunião de 21 de Novembro com um 
grupo de associados utilizadores de ajudas 
técnicas, esta questão foi discutida e os 
presentes manifestaram a sua indignação 
e sugeriram à Direcção da Delegação para 
que apresentasse soluções alternativas à 
Direcção do Hospital.

Além disso, mostraram-se disponíveis para 
tomarem as atitudes que a ADFA julgasse 
serem úteis para a resolução da falta de mé-
dicos fisiatras naquele hospital. Por sua vez 
a Direcção da Delegação transmitiu o pro-
blema à Direcção Nacional a qual fez saber 
às entidades militares competentes que era 
necessário encontrar, com urgência, uma 
resposta.
Na reunião que a Direcção de Delegação 
teve no Hospital Militar voltou a colocar 
a necessidade da eliminação de algumas 
das barreiras físicas existentes, nomeada-
mente as bolas colocadas nas bermas dos 
passeios e que, em reunião anterior, a Di-
recção do Hospital se tinha comprometido 
a executar. DP

Associados Indignados

Falta de Fisiatra no Hospital Militar do Porto

Hospital das Forças Armadas

Ministro da Defesa Nacional visita futuras instalações
O Hospital das Forças Armadas vai funcionar nas instala-
ções do Hospital do Lumiar (Hospital da Força Aérea), em 
Lisboa, e vai servir os três Ramos das Forças Armadas, foi 
anunciado no Parlamento pelo Ministro da Defesa Nacional, 
em 12 de Outubro, em declarações na Comissão Parlamen-
tar de Defesa Nacional.
Dois dias depois, o ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco e o secretário de Estado Adjunto e da Defe-
sa Nacional, Paulo Braga Lino, visitaram as instalações da 
futura estrutura única de saúde militar. O chefe do Estado-
Maior-General das Forças Armadas, general Luís Araújo, 
também acompanhou a visita.
Durante a visita do dia 14 de Outubro, foram apresentadas 
as alterações ao Programa Funcional do futuro Hospital das 
Forças Armadas.
A ADFA vai “acompanhar de perto” esta nova realidade, no 
sentido de “salvaguardar a assistência médica, medicamen-
tosa e protésica dos deficientes militares, através da imple-
mentação de um serviço de atendimento personalizado, na 
sequência das intenções do Chefe do Estado Maior General 
das Forças Armadas, que nos foram manifestadas em au-
diência de 6 de Setembro deste ano”. A Direcção Nacional 
informou ainda que, “tendo em conta os constrangimentos 
financeiros, vai manter contactos permanentes com o direc-
tor do HMP, no sentido de ser acautelada a adjudicação das 
próteses, em tempo útil, aos deficientes militares”.
Durante a visita, o ministro da Defesa Nacional, acompanha-
do pelo director do Hospital da Força Aérea, coronel médico 
Barros Silva, sublinhou “a qualidade técnica e a integridade 
e isenção do trabalho elaborado pela Equipa Técnica para 

Análise do Programa Funcional e Lo-
calização do Novo Hospital das Forças 
Armadas”.
Segundo informações prestadas na 
Comissão Parlamentar de Defesa Na-
cional, no dia 12 de Outubro, foram 
ponderadas várias hipóteses para 
a instalação do Hospital das Forças 
Armadas: a instalação em estrutura 
externa às Forças Armadas, a cons-
truir de raiz; a instalação em estrutu-
ra hospitalar do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS); a instalação em hospital 
adquirido ao sector privado; a instala-
ção na Unidade Hospitalar da Estrela 
e na Unidade Hospitalar do Lumiar. “A 
escolha incidiu sobre a hipótese que 
reunia o ponto óptimo de todas as 
exigências: financeiras, possibilidade 
de ampliação futura e localização, entre outras”, explicou o 
ministro.
José Aguiar-Branco informou que o processo de concentra-
ção de serviços terá início em Janeiro de 2012. O ministro 
destacou ainda as cerca de 250 camas 735 lugares de esta-
cionamento previstos, acrescentando a previsão do atendi-
mento de cerca de 75 mil pessoas (militares e suas famílias). 
A base militar onde está o Hospital da Força Aérea ocupa dez 
hectares e nela também serão instaladas estruturas como a 
Escola de Serviço de Saúde, o Centro de Medicina Subaquá-
tica e Hiperbárica e o Hospital de Campanha.

“Temos actualmente quatro unidades [de saúde militar], 
vamos fazer uma racionalização em beneficio da qualidade 
do serviço médico que vai ser prestado, não são apenas cri-
térios de lógica economicista, são esses critérios porque o 
país assim exige, tendo em conta o regime de austeridade, 
mas também pelo resultado final, que é um resultado final 
melhor do que o que temos neste momento”, afirmou o mi-
nistro.
As obras de instalação do futuro Hospital das Forças Arma-
das vão ter um custo inicial de 9 milhões de euros, segundo 
informações do MDN. RV

Taxas moderadoras

Deficientes das Forças Armadas Isentos
O ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco, sublinhou que os deficientes 
militares ficarão isentos do pagamento de 
taxas moderadoras da saúde. As declarações 
feitas à imprensa nos primeiros dias de Ou-
tubro foram reiteradas durante a audição do 
ministro na Comissão Parlamentar de Defesa 
Nacional, em Lisboa, no dia 12 de Outubro.
O Conselho de Ministros aprovou no dia 29 
de Setembro um decreto-lei que altera o 
regime de pagamento, actualização e isen-
ção das taxas moderadoras que mantêm a 
isenção total para os deficientes das Forças 
Armadas.
“É uma questão de justiça a quem se sacri-
ficou de uma forma relevante ao serviço da 
Pátria e por isso é que o Governo, apesar das 
dificuldades financeiras, fez e fará sempre 
tudo para dignificar e apoiar quer os antigos 
combatentes quer os deficientes das Forças 
Armadas”, afirmou o ministro.
José Aguiar-Branco lembrou ainda que “em 

relação àqueles que adquiriram essa defici-
ência no campo de combate, é da mais ele-
mentar justiça e tributo que o Governo deve 
fazer”.
Durante a audição na Comissão Parlamen-
tar de Defesa Nacional, o ministro teve 
oportunidade de ouvir o deputado João 
Rebelo (CDS-PP) citar o antigo presidente 
da Assembleia da República, Jaime Gama, 
ao dizer que os deficientes militares são a 
“excepção das excepções” em termos dos 
cortes e medidas restritivas. O deputado 
referiu ainda que as pensões de DFA devem 
ser analisadas como tendo carácter indem-
nizatório, pois a deficiência que as origina 
decorreu de um serviço numa guerra que 
foram obrigados a fazer.
O ministro da Defesa Nacional afirmou co-
mungar “de tudo o que disse [João Rebelo] 
do ponto de vista da filosofia inerente aos 
DFA”, uma vez que “é um mínimo tributo que 
o País pode fazer”. RV

Conselho de Saúde Militar

Ministro da Defesa Nacional preside  
à Tomada de Posse

O ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco, presidiu à Tomada de Posse 
do Conselho de Saúde Militar (COSM), ceri-
mónia realizada no Salão Nobre do Ministé-
rio da Defesa Nacional, em Lisboa, no dia 20 
de Outubro.
Estiveram também presentes no evento 
o secretário de Estado Adjunto da Defesa 

Nacional, Paulo Braga Lino, o secretário de 
Estado da Saúde, Fernando Leal da Costa, o 
chefe de Estado-Maior-General das Forças 
Armadas, general Luís Araújo, e os chefes 
dos três Ramos das Forças Armadas, res-
pectivamente, general Pinto Ramalho, al-
mirante Saldanha Lopes e general Araújo 
Pinheiro. RV

Fotos MDN

Fotos MDN
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A ADFA recebeu a visita, na Sede Nacio-
nal, em Lisboa, do ministro conselheiro 
polaco Jan Stanislaw Ciechanowski,  no 
dia 30 de Setembro. A acompanhar o go-
vernante esteve o coronel Artur Wilinski, 
adido militar da Embaixada da Polónia 
em Lisboa.
O ministro, que desempenha funções 
como chefe do Gabinete dos Assuntos dos 
Combatentes e Vítimas da Repressão da 
República da Polónia, aproveitou a oca-
sião para conhecer as políticas de Portu-
gal para os combatentes.
A ADFA congratulou-se com esta visita, no 
âmbito da cooperação internacional que 
tem defendido junto da FMAC.
A visita à ADFA enquadrou-se na deslo-
cação que o ministro fez a Portugal para 
a inauguração da exposição temporária 
“Exílios, política e diplomacia”, que retrata 
a passagem de inúmeras personalidades 
estrangeiras pelo Estoril, durante a Segun-
da Guerra Mundial. A mostra está patente 
no Espaço Memória dos Exílios, no Estoril, 
e foi levada a efeito numa parceria entre 
a Embaixada da República da Polónia e a 
Câmara Municipal de Cascais.
O Gabinete dos Assuntos dos Combaten-
tes e Vítimas da Repressão da Polónia, 
a Embaixada da República Francesa e o 
Grão-Ducado de Luxemburgo colabora-
ram para a realização da exposição. Uma 
iniciativa que “dá especial atenção aos 
cidadãos europeus, e entre eles polacos, 
que passaram por Portugal durante a Se-
gunda Guerra Mundial”. Entre eles citam-
se figuras como o estadista e compositor 
Ignacy Jan Paderewski, que permaneceu 

no Hotel Palácio entre 8 e 27 de Outubro 
de 1940, a caminho do exílio nos Estados 
Unidos da América. Paderewski, cujos 150 
anos de nascimento foram comemorados 
em 2010, foi alvo de uma homenagem, em 
29 de Setembro deste ano, com o descer-
ramento de uma placa no Hotel Palácio e 
lançamento de um postal comemorativo, 
dando conta do seu percurso de vida e dos 
acontecimentos que o trouxeram a Portu-
gal.
Ao deslocar-se à exposição temporária, 
o visitante poderá também conhecer o 
projecto de investigação histórica do Es-
paço Memória dos Exílios, em torno de um 
conjunto de Boletins de Alojamento de Es-

trangeiros registados em hotéis, pensões 
e casas particulares do Estoril, Monte Es-
toril, Cascais, Carcavelos e Parede, entre 
1930 e 1952, que hoje se encontram de-
positados no Arquivo Histórico Municipal 
de Cascais (AHMC), e cujo preenchimento 
era obrigatório na época, por imposição 
da PVDE (Polícia de Vigilância e Defesa do 
Estado).
No acervo do Espaço dos Exílios há do-
cumentação referente à presença de “um 
núcleo significativo de estrangeiros que 
se registaram como funcionários diplo-
máticos e consulares - profissão que mui-
tas vezes funcionava como cobertura de 
outras funções -, comerciantes, banquei-

ros e industriais, políticos, aviadores, mi-
litares, músicos, escritores, actores, etc., 
muitos em escala para outros destinos, 
outros desenvolvendo as suas actividades 
especificamente em Portugal”, sobretudo 
no Estoril.
A exposição conta com a colaboração de 
vários arquivos nacionais, internacionais 
e colecções fotográficas privadas.
A inauguração contou com a presença da 
embaixadora da Polónia em Portugal, Ka-
tarzyna Skórzynska, e do presidente da 
Câmara Municipal de Cascais, Carlos Car-
reiras, entre outras individualidades.

RV

Cooperação Internacional 

Moscovo acolherá o próximo certame de 
comércio e eventos para as pessoas com 
deficiência “Integration.Life.Society.” (In-
tegração.Vida.Sociedade.) entre 10 e 12 de 
Maio de 2012.
A nova edição deste evento na Rússia 
surge depois de verificado o entusiasmo 
registado na primeira edição do certame, 
em 2011. Os expositores e os visitantes 
confirmaram o que os organizadores 
(Messe Dusseldorf e Messe Moscovo) pre-
viam: o certame Integração.Vida.Socieda-
de. “tem grande potencial, não benefician-
do apenas da experiência internacional da 
REHACARE Düsseldorf, mas também por 
ser adaptado para as necessidades do 
mercado russo”.
No evento ficam cobertas inúmeras áreas 
da vida dos cidadãos portadores de defici-
ência, envolvendo técnicos e instituições 
de e para deficientes, bem como as gran-
des marcas a nível mundial que, segundo 
a organização, “entretanto anunciaram a 
intenção de participar na edição de Maio 
de 2012”.
Espera-se uma afluência crescente neste 
evento, uma vez que na Federação Russa 
são mais de 13 milhões as pessoas porta-
doras de deficiência.
“Agências governamentais estão a en-
vidar esforços em torno desta área e já 

lançaram vários grandes projectos de in-
vestimento”, salienta a organização, que 
exemplifica aludindo a Moscovo, capital 
que aponta para 2020 como ano em que 
se tornará uma cidade sem barreiras.
A organização informa ainda que a escolha 
da data para este evento “foi cuidadosa”, 
fora do período dos feriados, começando 
depois do Dia da Vitória russo, 9 de Maio, 
data em que se celebra a vitória sobre a 
Alemanha (durante a Segunda Guerra 
Mundial). Este marco histórico é tradicio-
nalmente celebrado em Moscovo com uma 
grande parada militar na Praça Vermelha 
e, sublinha a organização, “o foco da aten-
ção vai para os veteranos de guerra, que 
são homenageados pelos seus feitos he-
róicos na Segunda Guerra Mundial”.

RV

Visita de ministro polaco à Sede Nacional

Federação Mundial dos Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra - FMAC

Reunião dos Coordenadores dos Grupos de Trabalho para a Europa
A ADFA recebeu uma mensagem do presidente da CPAE 
que convoca a Associação para uma reunião dos coorde-
nadores do grupo de trabalho da CPAE, a realizar-se em 
Oslo, Noruega, nos próximos dias 16 e 17 de Novembro.
A convocatória surge na sequência da 22ª Reunião da 

Comissão Permanente dos Assuntos Europeus (CPAE) no 
âmbito da FMAC, realizada entre 26 e 28 de Maio deste 
ano, em Kiev, Ucrânia, em que foram criados vários gru-
pos de trabalho geograficamente definidos, como o ELO 
já noticiou.

A ADFA foi eleita coordenadora do grupo de trabalho da 
Europa do Sul que engloba: Albânia, Bósnia-Herzegovina, 
Bulgária, Croácia, Chipre, Grécia, Israel, Itália, Kosovo, 
Macedónia, Montenegro, Palestina, Portugal, Sérvia, Es-
lovénia, Espanha e Turquia.

O deputado Miranda Calha 
foi eleito vice-presidente da Assembleia 
Parlamentar da NATO, durante a Reunião 

Plenária da 57ª Sessão Anual daquele 
órgão com Sede em Bruxelas, Bélgica, 
no dia 10 de Outubro. Na Assembleia 
Parlamentar, o vice-presidente Miranda 
Calha assume funções com um presi-
dente, outros quatro vice-presidentes e 
um tesoureiro.
O mandato de um ano é válido até à próxi-
ma Sessão Plenária, podendo os vice-pre-
sidentes ser reeleitos mais duas vezes.
Júlio Francisco Miranda Calha é deputa-
do na XII Legislatura e vice-presidente da 
Comissão de Defesa Nacional. Já foi presi-
dente da Comissão de Defesa da organiza-
ção parlamentar internacional entre 2006 
e 2009, tendo também presidido à Comis-
são Parlamentar de Defesa Nacional e de-
sempenhado funções como secretário de 
Estado da Defesa Nacional, além de outras 
que lhe foram atribuídas.
Entre os cargos já exercidos destacam-se 
também as funções de membro da Comis-
são de Defesa da Assembleia Parlamentar 
da União da Europa Ocidental e de pre-
sidente da Sub-Comissão para a Coope-
ração Atlântica em matéria de Defesa e 
Segurança.

RV

Integração. Vida. Sociedade. 2012

 O Ministro Conselheiro Jan Stanislaw Ciechanowski (foto à direita) foi recebido pela Direcção Nacional da ADFA

Assembleia Parlamentar da NATO

Deputado Miranda Calha eleito 
vice-presidente

 O deputado Miranda Calha  
é também vice-presidente da Comissão 
Parlamentar de Defesa Nacional

Foto Farinho Lopes
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Notícias

Rede Nacional de Apoio
Stress de Guerra
O presidente da Comissão Nacional de Acompanhamento à Rede Nacional de Apoio aos mi-
litares e ex-militares portugueses portadores de Stress de Guerra, general Aníbal Flambó, 
convocou a ADFA para uma reunião com a Comissão de Apoio ao Stress, no Ministério da 
Defesa Nacional, direcção-geral de Pessoal e Recrutamento Militar, no dia 24 de Outubro. 
Esta reunião destinou-se à análise da nova proposta de Modelo 2 e tramitação processual 
ligada a esta área.
O segundo vice-presidente da Direcção Nacional, Manuel Lopes Dias, representou a ADFA, 
acompanhado pela psicóloga clínica Teresa Infante.

ADFA presente nas celebrações

Dia do Hospital Militar Principal

O Hospital Militar Principal, em Lisboa, 
celebrou mais um aniversário no dia 7 de 
Outubro, num evento em que a ADFA se fez 
representar pelo presidente da Direcção 
Nacional, José Arruda, e pelo primeiro vice-
presidente Garcia Miranda.
O general Almeida Duarte, director do HMP, 
recebeu a ADFA na cerimónia. Durante a 

comemoração, os representantes da Asso-
ciação confraternizaram com as diversas 
individualidades militares.
O Hospital Militar Principal teve origem no 
Hospital Militar da Corte, fundado em 1624, 
e em 1836 o hospital instala-se definitiva-
mente num edifício junto à Basílica da Es-
trela, onde está ainda hoje.

Foto Farinho Lopes

12 de novembro

Militares organizam-se contra a austeridade
O dia 12 de Novembro foi a data escolhida 
para um protesto contra a austeridade, de-
pois da reunião de cerca de mil militares, no 
dia 22 de Outubro, no Instituto Superior de 
Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE), 
em Lisboa.
No “Encontro Nacional” ficou decidido que a 
concentração de 12 de Novembro se fará no 
Rossio, em Lisboa, partindo os manifestan-
tes para o Terreiro do Paço, frente ao Minis-
tério das Finanças. 
As “duríssimas medidas” tomadas pelo 
Governo para fazer face à actual situação 
atingem as Forças Armadas e motivam a 

iniciativa dos militares e das diversas asso-
ciações que os representam, uma vez que 
as medidas de austeridade são entendidas 
como “um violento ataque às condições de 
vida dos portugueses e por consequência 
dos militares e suas famílias”.
“A redução das remunerações, aliada aos 
cortes dos subsídios de férias e de Natal e 
ao aumento generalizado dos impostos” são 
medidas que preocupam os militares e que, 
no entender dos dirigentes associativos po-
derão afectar o funcionamento e a dignida-
de das Forças Armadas.
Como o espaço não foi suficiente para 

acolher todos os militares que ali se des-
locaram, Lima Coelho, presidente da Asso-
ciação Nacional de Sargentos (ANS), falou 
aos participantes que se encontravam no 
exterior, anunciando que a ANS, a Associa-
ção de Oficiais das Forças Armadas (AOFA) 
e Associação de Praças vão apresentar uma 
“proposta de consenso” contra as medidas 
que incluem a redução de efectivos, a sus-
pensão dos subsídios de férias e de Natal, o 
congelamento das carreiras e cortes na as-
sistência social e noutros direitos. Os presi-
dentes da AOFA, Pereira Cracel, e Luís Reis, 
da Associação de Praças, falaram ainda da 

redução de militares em 10% até 2014 e da 
redução de vencimentos.
Os representantes dos militares foram rece-
bidos posteriormente pelo assessor militar 
do primeiro-ministro, general Carlos Cha-
ves, decidindo manter o protesto marcado 
para 12 de Novembro. Na residência oficial 
do chefe do Governo entregaram a moção 
aprovada na reunião de 22 de Outubro.
A moção aprovada mandatou as direcções 
das diversas associações de militares “para 
levarem a cabo as iniciativas necessárias 
para a defesa dos seus interesses sócio-pro-
fissionais e das Forças Armadas”. RV

Ministro da Defesa Nacional no dia do exército

“Protesto é legítimo
em democracia”
Segundo a Agência Lusa, o ministro da De-
fesa Nacional, José Pedro Aguiar-Branco, 
considera o protesto dos militares “legíti-
mo em democracia, desde que cumpra a 
Constituição e a Lei”.
Durante as comemorações do Dia do Exér-
cito, em Bragança, em 23 de Outubro, na 
sua alocução, o ministro Aguiar-Branco 
afirmou que “a minha prioridade são os 
meus soldados. Todos os soldados. Co-
nheço as dificuldades e os anseios dos 
militares”.
Na intervenção (na íntegra no site do 
MDN), o governante lembrou ainda que “o 
soldado português distinguiu-se, sempre, 
no combate corpo a corpo. Olhos nos olhos 

com os inimigos. E isso é o que celebra-
mos. É isso que temos de único. E é nisso, 
também, que temos de investir. Essa é a 
minha prioridade. A minha prioridade são 
os meus soldados. Todos os soldados”.
O ministro sublinhou que conhece “as di-
ficuldades e os anseios dos militares”, re-
alçando também que “conheço também a 
minha responsabilidade e o que esperam 
de mim”. E garantiu: “Não fujo dessa res-
ponsabilidade. Pelo contrário, acolho-a. 
Acolho-a com o compromisso que tudo 
farei para garantir a dignidade de vida e 
de carreira aos que integram as nossas 
Forças Armadas”.

RV

 O ministro da Defesa Nacional com o general chefe do Estado-Maior do Exército, em 
Bragança

Foto MDN

ADFA recebida na DSAAC
O novo director da Direcção de Serviços de Apoio aos Antigos Combatentes (DSAAC), coro-
nel Carrasqueira, recebeu a ADFA numa reunião realizada no dia 13 de Outubro, em Lisboa.
O segundo vice-presidente da Direcção Nacional, Manuel Lopes Dias, e o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, representaram a ADFA, acompanhados 
pela técnica de Serviço Social, Ana Machado e pela psicóloga clínica, Teresa Infante. RV

22.º Aniversário da ACAPO

A Associação dos Cegos e Amblíopes de 
Portugal (ACAPO) celebrou no dia 20 de 
Outubro o seu 22º Aniversário, na sua Sede 
Nacional, em Lisboa.
O presidente da Direcção Nacional, José 
Arruda, representou a ADFA nesta comemo-
ração que incluiu o relançamento da revista 
“Louis Braille”, depois de um interregno de 
10 anos. “É uma das mais marcantes publi-
cações da história da Instituição”, afirma a 
Direcção da ACAPO, referindo que se trata 
de uma “revista especializada na área da 
deficiência visual, que regressa agora em 
versão digital e com uma periodicidade tri-
mestral”.
Segundo o site da ACAPO, na edição da 
revista são publicados: uma entrevista à 
presidente da União Mundial de Cegos, um 
artigo sobre acessibilidades físicas, uma re-
portagem sobre o caso de sucesso do Grupo 
Jerónimo Martins na integração profissional 
de pessoas com deficiência visual, um artigo 
do médico oftalmologista Florindo Esperan-
cinha, que faz uma retrospectiva dos avan-
ços da oftalmologia nos últimos 20 anos, e 
uma reflexão de Graça Pegado, professora 

especializada na Área da Deficiência Visu-
al, sobre a integração educativa dos alunos 
com deficiência visual.
Foi também apresentado o concurso “1as 
Olímpiadas do Braille” que a ACAPO vai pro-
mover no Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência, 3 de Dezembro. No site da As-
sociação está definido que o concurso será 
constituído por um conjunto de três provas 
que serão realizadas no período entre as 
14h30 e as 18h00, no Auditório da Estação 
de Metro do Alto dos Moinhos, em Lisboa.
“É um concurso aberto à participação de to-
dos os conhecedores deste sistema de leitu-
ra e escrita”, sublinha a Direcção da ACAPO. 
O prazo de inscrições decorre entre os dias 
2 e 18 de Novembro, através do preenchi-
mento de formulário que será disponibiliza-
do nas delegações e no site da ACAPO.
O prémio para o vencedor de cada escalão é 
uma viagem à Disneyland de Paris com visi-
ta à terra Natal de Louis Braille, Coupvray.
A ADFA saúda o 22º segundo aniversário da 
ACAPO, desejando o maior êxito também 
para a revista Louis Braille.

RV

Foto Farinho Lopes

 O director do HMP, general Almeida Duarte, recebeu a direcção da ADFA
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Notícias

N.º recibo	 N.º Sócio	 Nome	 Montante (€)
440	 10841	 Augusto Francisco Luz	 100,00 €
1	 716	 Mário Soares Dias	 100,00 €
2	 2915	 Francisco Manuel Leal	 300,00 €
3	 9046	 Joaquim Bértolo Coelho	 40,00 €
4	 15793	 José António Nunes	 50,00 €
5	 4091	 João Borges Gomes	 100,00 €
6	 15259	 Duarte dos Santos Correia	 50,00 €
7	 447	 José dos Santos Nascimento	 50,00 €
8	 1272	 Adriano Ferreira Amaral	 50,00 €
9	 1892	 José Carddso	 50,00 €
10	 9425	 Katalim Fakir	 50,00 €
11	 227	 Augusto Bravo Ferreira	 50,00 €
12	 n/sócio	 Eduardo Jordes E.Bagorro	 150,00 €
13	 530	 José M.Figueira Bicho	 40,00 €
14	 1,27E+08	 Manuel  José Barão	 30,00 €
15	 584	 José Ribeiro Camilo	 100,00 €
16	 3339	 Joaquim dos Santos Castela	 20,00 €
17	 4346	 Artur dos Anjos Afonso	 30,00 €
18	 11359	 Armando P. Afonso Videira	 25,00 €
19	 15530	 Manuel Augusto	 20,00 €
20	 4643	 Manuel Álves Rei	 60,00 €
21	 11827	 Alexandrino Miguel	 20,00 €
22	  	 José Ferreira Cunha	 15,00 €
23	 3050	 Hilário Gonçalves Junqueiro	 72,00 €
24	  	 Carlos Pereira	 50,00 €
25	 15130	 Joaquim Fernandes	 30,00 €
26	 1109	 Orlando Correia	 50,00 €
27	 5597	 Orlando Pinela	 60,00 €
28	 931	 Carlos Noivo	 20,00 €
29	  	 António C.F.Gordo	 100,00 €
30	  	 Carlos F.F.Pires	 50,00 €
31	  	 Anónimo	 500,00 €
32	 21	 Luciano Dias	 200,00 €
33	 5480	 Rui Monteiro	 100,00 €
34	 16344	 Augusto Manuel Rodrigues	 100,00 €
35	 919	 Francisco Janeiro	 100,00 €
36	  	 Manuel Pimenta	 60,00 €
37	 5491	 João Pissarra Gomes	 50,00 €
38	 9906	 joão de Oliveira Légua	 50,00 €
39	 2710	 Germano Miranda	 50,00 €
40	  	 Luis Rodrigues Moreira	 50,00 €
41	 2505	 Raúl Manuel Santos	 50,00 €
42	 14246	 Araújo Conceição Luis	 50,00 €
43	 2255	 Atónio Marques	 40,00 €
44	 9072	 José Palminha Rosa	 30,00 €
45	 6661	 José Grilo Martins	 20,00 €
46	 7468	 Joaquim Augusto Almeida	 20,00 €
47	 12881	 Abilio Carlos Vieira	 10,00 €
48	 15580	 josé Santos Brito	 5,00 €
49	 15009	 Henrique E.da Cruz Dores	 200,00 €
50	  	 Rui Manuel Ribeiro	 125,00 €
51	  	 Joaquim Rosa Henriques	 125,50 €
52	  	 António Conceição Esperança	 60,00 €
53	  	 António Capela Gordo	 100,00 €
54	  	 Carlos Fragoso Francisco P.	 50,00 €
55	  	 Luis Alberto P. Fernandes	 36,00 €
56	 311	 José Diniz	 200,00 €
57	  	 António Vicente	 150,00 €
58	 4897	 António Mourato	 100,00 €
59	 7468	 Joaquim Augusto Almeida	 30,00 €
60	  	 ArmandoJosé B. Carrapiço	 100,00 €
61	 15773	 Adelino T. Gregório	 100,00 €
62	 15642	 João Custódio Pinto	 100,00 €
63	 1332	 António Prata Inês	 100,00 €
64	 16402	 António Paulo Santos	 50,00 €
65	 3079	 José Braz Gonçalves	 50,00 €
		  Totais	 5.093,50 €

Seminário no Centro de Apoio Social de Oeiras/IASFA

“Os Militares na Sociedade”
A Associação dos Oficiais das Forças Ar-
madas (AOFA) organizou o Seminário “Os 
Militares na Sociedade”, nos dias 13 e 14 de 
Outubro, no auditório do Centro de Apoio 
Social de Oeiras/IASFA, em Oeiras.
“Valorizar o papel dos militares e das Forças 
Armadas na sociedade portuguesa, no actu-
al contexto de crise económica e social, em 
que assume particular relevância o poten-
cial das suas competências e capacidades”, 
foi um dos objectivos do encontro, através 
de testemunhos de militares e civis.

Destacou-se, no primeiro dia, a intervenção 
do professor Adriano Moreira, que falou sobre 
o papel dos militares em missões de elevada 
prontidão na ordem interna como garantes 
da soberania Nacional, aludindo também às 
missões exteriores, como “autênticos ele-
mentos da Diplomacia do Estado”.
Os testemunhos de militares e civis que 
foram apresentados ao longo do encontro 
permitiram enquadrar a posição “importan-
te” que os militares assumem na socideda-
de actual. RV

Conferência Internacional no Instituto  
de Defesa Nacional

“A Prevenção e a Resolução  
de Conflitos em África”

O ministro da Defesa Nacional, José Aguiar-Bran-
co, participou na sessão inaugural da Conferên-
cia Internacional “A Prevenção e a Resolução de 
Conflitos em África”, no dia 10 de Outubro, no 
Instituto da Defesa Nacional, em Lisboa.
Na ocasião, o ministro aludiu ao IDN e ao 
“ silencioso mas importante papel na re-
flexão e na criação de um pensamento es-
tratégico bem como na sensibilização da 
sociedade para as questões da segurança 

e da defesa” que o Instituto tem desempe-
nhado.
Aguiar-Branco, referiu que, manifestada a in-
tenção do Governo em proceder à revisão do 
Conceito Estratégico de Segurança e Defesa 
Nacional, pretende que “este seja um proces-
so participado e participativo”, pois trata-se 
de “assunto da sociedade, que a sociedade 
precisa de sentir como tal”. 
Para o ministro esta é uma oportunidade para 
“proceder à renovação do contrato de confian-
ça entre o país e as suas instituições de segu-
rança e de defesa, em particular as Forças Ar-
madas”, sensibilizando para os novos conceitos 
e novas perspectivas da segurança nacional.
Os novos desafios que são colocados aos por-
tugueses exigem, na opinião do governante, 
“o reforço do papel das Forças Armadas nas 
missões de interesse público, permitindo ra-
cionalizar mas também aproveitar os nossos 
melhores recursos, competências e capacida-
des”. O ministro da Defesa Nacional afirmou 
que “o IDN terá um papel central na próxima 
revisão do Conceito Estratégico de Segurança 
e Defesa Nacional”, e que não tem “qualquer 
dúvida que o IDN estará à altura deste desafio 
e fará justiça à reputação que conquistou”. RV

XI Congresso da Associação de Auditores dos Cursos 
de Defesa Nacional

“Em Defesa da Marca Portugal”

“Particular atenção será dada aos anti-
gos combatentes e aos deficientes das 
Forças Armadas, através da criação de 
um “balcão único”, facilitando o acesso e 
agilizando procedimentos relativos a um 
universo de militares que honradamente 
e com espírito de missão serviu o país”.
Os deficientes militares e os antigos com-
batentes foram focados na intervenção 
do secretário de Estado Adjunto e da De-
fesa Nacional (SEADN), Paulo Braga Lino, 
quando presidiu à Sessão de Abertura do 
XI Congresso Nacional da Associação de 

Auditores dos Cursos de Defesa Nacional 
“Em Defesa da Marca Portugal”, em Lou-
lé, no dia 21 de Outubro.
Sobre a actividade do MDN em 2012, o 
governante realçou “que se orientará 
pelo cumprimento dos compromissos 
assumidos pelo estado e decorrentes da 
ajuda internacional, pela contribuição 
para a segurança e desenvolvimento glo-
bais e pela concretização do processo de 
reestruturação do ministério e das forças 
armadas”.
Destacou ainda que “no âmbito da união eu-
ropeia, o MDN estará particularmente aten-
to às formas de cooperação estruturada 
permanente e de cooperações reforçadas”.
O secretário de Estado congratulou-se 
ainda com o arranque da reforma do 
sistema de saúde militar, destacando a 
decisão tomada sobre a localização do 
Hospital das Forças Armadas e a posse 
do novo Conselho de Saúde Militar” [ver 
notícias na página 9], faces visíveis da 
definição da estratégia de racionaliza-
ção e aumento de eficiência estabeleci-
da pelo MDN.
A Associação de Auditores dos Cursos 
de Defesa Nacional comemora o seu 30º 
aniversário, contribuindo, desde 1981, 
para a difusão dos temas da segurança e 
da defesa nacionais. RV

Obras na Sede Nacional
Concluídas as obras na sede nacional, a DN reuniu com 
José Cardoso, membro do CFN responsável pelo acom-
panhamento técnico da intervenção, com o Eng.º Manuel 
Marçal, da C.M. Lisboa, e com Rui Vanine, da empresa 
Stimpre, para entrega à ADFA do auto de recepção pro-
visório desta empreitada.
Na sequência do apelo às delegações, foram recebidos os 
contributos por parte das delegações de Coimbra, 1500 
euros, do Porto, 3000 euros, e de Viseu, 1000 euros.
A DN agradece os contributos dos associados e das de-
legações e o ELO publica a lista dos donativos recebidos 
na Sede Nacional (ver também pág. 6):
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Destaque
5 DE OUTUBRO – IMPLANTAÇÃO DA REPÚBLICA CELEBRADA EM LISBOA

Urge a “reinvenção do republicanismo”

A REPÚBLICA COMEMOROU no dia 5 de Outubro 101 anos de implantação, na 
Praça do Município, em Lisboa, com a presença do Presidente da República, Aníbal 
Cavaco Silva, da presidente da Assembleia da República, Assunção Esteves, e do pri-
meiro-ministro Pedro Passos Coelho.
Depois de recebidas as honras militares e de ter hasteado a Bandeira Nacional na 
varanda da Câmara Municipal, o Chefe de Estado proferiu uma intervenção, em que 
defendeu a reinvenção premente do republicanismo, para “fundar um espírito repu-
blicano ajustado às exigências cívicas do novo século”. A difícil situação económico-
fi nanceira do País foi o tema que atravessou todas as intervenções do dia.
Cavaco Silva salientou que “a crise que atravessamos é uma oportunidade para que 
os portugueses abandonem hábitos instalados de despesa supérfl ua, para que redes-
cubram o valor republicano da austeridade digna, para que cultivem estilos de vida 
baseados na poupança e na contenção de gastos desmesurados, para que regres-
sem ao consumo de produtos nacionais, para que revisitem o seu país e aí encontrem 
paisagens esquecidas e um património histórico que só sendo conhecido pode ser 
acarinhado e preservado”.
Para o Presidente da República, “o republicanismo deste novo século deverá ser mais 
exigente quanto à justiça na distribuição da riqueza e na repartição dos sacrifícios”.
Deixou ainda sinais de esperança, realçando como exemplo “as iniciativas de volun-
tariado e de apoio aos mais carenciados, frequentemente protagonizadas por jovens, 
são um sinal encorajador”.
O presidente da CM Lisboa, António Costa, destacou a importância de “defender os 
valores humanistas da República, proclamados na varanda dos Paços do Concelho, no 
dia 5 de Outubro de 1910, tem de signifi car enfrentar a crise com a sua inspiração. Se 
não o fi zermos, em vez de a resolvermos, agravaremos os seus males e as consequên-
cias deles. É nos tempos duros e difíceis, como os que vivemos, que temos de saber 
agir e fazer reformas em nome de tais valores”.
Ainda sobre a situação do País, António Costa alertou que “está nas nossas mãos 
fazer com que esta crise não seja só um momento de sacrifícios, mas que possa ser 
uma oportunidade de mudança para construirmos um modo de vida mais racional e 
sustentável”. O autarca apelou ainda ao “sentido colectivo, solidariamente partilha-
do” mais próximo de quem está mais fragilizado.
Foi ainda proferida uma alocução pela jovem Ana Lídia Dias, vencedora do concurso 
da Comissão Nacional para as Comemorações do Centenário da República, que lem-
brou que a solidariedade e a igualdade de oportunidades devem tornar-se em políti-
cas efectivas e que um dos ideais mais nobres da República é a Educação.
As comemorações do 5 de Outubro continuaram pela tarde, no Palácio de Belém, que 
esteve aberto à população. Estiveram patentes algumas exposições e uma feira do 
livro, entre outras iniciativas.
Houve ainda a cerimónia do render solene da Guarda e um concerto de “fado ao 
piano”, com Maria Ana Bobone. A Orquestra do Algarve e Maria Freitas deram outros 
concertos até ao encerramento das actividades, que culminou com a actuação da 
cantora Mísia com o seu novo trabalho “A Senhora da Noite”. RV

Fotos Farinho Lopes
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Cartas

Mais uma vez aproveito este elo de ligação que é o nosso Jor-
nal Elo, para focar a questão sobre a clarificação dos conceitos 
“Serviço de Campanha com Risco Agravado Equiparável, para 
ao mesmo tempo denunciar a apreciação que o Gabinete Jurí-
dico do M.D.N. continua a fazer, aos requerimentos por nós for-
mulados para a equiparação a Deficiente das Forças Armadas 
(DFA), dando como exemplo o meu processo.
No passado dia 30 de Setembro de 2011, fui notificado através 
de carta registada dos Serviços Jurídicos do M.D.N. a propor o 
seguinte despacho ao requerimento por mim formulado para 
ser considerado DFA. 
Face ao exposto, propomos que seja confirmado o acto decisó-
rio proferido em 26 de Outubro de 1990, proferido por S. Exa. o 
Secretário de Estado Adjunto da Defesa Nacional, que indeferiu 
o pedido de qualificação como deficiente das Forças Armadas 
formulado pelo 1º. Cabo Daniel Dias da Cunha Folha, por não se 
verificar preenchido o requisito exigido pelo nº. 2 do artigo 1º. 
do Decreto Lei nº. 43/76, de 20 de Janeiro.
Pelo que eu pergunto: para além da definição constante do nº.2 
do artigo 1.º do deste decreto-lei para definir quem é DFA, as 
alíneas a) e b), assim como, os nº.  2, 3, 4, do artigo 2.º do mes-
mo decreto não servem também para definir quem reúne os 
requisitos para ser considerado DFA?
Claro que sim, como temos oportunidade de constatar ao fa-
zer a leitura de parte do Parecer emitido pela CPIP/DSS, em 
Julho de 1989, mas que o Sr. Secretário de Estado Adjunto do 
Ministério da Defesa Nacional (S.E.A.M.D.N.) em 1990 ignorou, 
violando assim o espírito do DL 43/76, arrastando-me com 
este procedimento para uma luta dura, desgastante e incom-
preensível ao longo de todos estes anos, que se tornou mais 
dura e violenta, do que a própria guerra na qual me obrigaram 
a combater, quando o essencial está na correcta interpretação 
do DL 43/76, como o fez a CPIP/DSS, como mais à frente se vai 
ter a oportunidade de verificar. 
Com esta proposta de Parecer que agora me enviaram, conti-
nuam os Serviços Jurídicos do M.D.N. a alimentar um dos maio-
res actos de injustiça e de discriminação que se conhece entre 
os deficientes militares, que se incapacitaram no decorrer da 
Guerra Colonial, num contexto de serviço de “Campanha com 
Risco Agravado Equiparado”, em pleno teatro de operações mi-
litares.
Passo a citar parte do Parecer da CPIP/DSS emitido em 1989 
referente ao meu processo, para melhor se compreender o ta-
manho da injustiça e discriminação, que contra a minha pessoa 
tem sido cometida pelo Ministério da Defesa Nacional.
1. No Parecer nº. 342/89 de 10 de Julho, da CPIP/DSS, considerou 
esta Comissão de Pareceres, que o motivo pelo qual a JHI / HMR 

1 me julgou incapaz de todo o serviço militar com 42% de des-
valorização, resulta das lesões sofridas no acidente ocorrido em 
03JAN71, algures em Angola, aditando-se-lhe “em campanha”.
2. Por despacho de 03MAI89 do CMDT, da R. M. Norte, o aciden-
te foi considerado como ocorrido em “serviço de campanha”.
3. O sinistro sofrido pelo militar ocorreu quando este se encon-
trava a desempenhar um serviço superiormente determinado, 
estando assim provado a existência do duplo nexo causal entre 
a prestação do serviço e o acidente, este e a desvalorização 
funcional.
4. Resta-nos analisar se as circunstâncias em que o acidente 
ocorreu são ou não subsumíveis em algum dos requisitos do 
artº. 2º. do DL 43/76 de 20JAN. Alínea a e b) pontos 1, 2, 3 e 4 .
5. O acidente deu-se quando a coluna em que o militar seguia se 
deslocava para participar numa operação (GOLPE AO FLANCO) 
e numa zona (ÚCUA) com grande probabilidade de actuação do 
IN e por conseguinte de significativa perigosidade.
6. Aliás os próprios depoimentos testemunhais são elucidati-
vos ao referirem que na zona do acidente havia grande possibi-
lidade do IN atacar quer directa quer indirectamente tendo-se 
mesmo já verificado anteriores confrontos naquele local. 
7. Acresce que no mesmo acidente ficou ferido um outro mi-
litar, Soldado Comando Manuel Moreira Torres, tendo sobre o 
seu processo sido emitido despacho, de 10MAI77, do General 
AGE, o qual foi no sentido de atribuir ao Soldado Torres a qua-
lificação de DFA.
8. Neste sentido, as provas constantes dos presentes autos, 
“permitem-nos concluir com segurança que o acidente ocor-
reu em circunstâncias subsumíveis na previsão do nº. 3 do artº. 
2 do DL 43/76 de 20JAN, mantendo-se assim a anterior orien-
tação tomada no mesmo acidente que envolveu o militar supra 
referido”.
Nestes termos
9. Deverá homologar-se o Parecer nº.342/89 de 10JUL da 
CPIP/DSS, aditando-se-lhe “em campanha”
Conforme se pode constatar, de que vale os processos estarem 
na CPIP/DSS todo o tempo que nós sabemos e lamentamos 
à espera de um parecer, se depois os Serviços Jurídicos do 
M.D.N. tudo ignoram, emitindo Pareceres contrários a tudo o 
que se passou e se apurou!
Vejamos:
Ignorou os testemunhos das pessoas que foram chamadas a 
testemunharem no processo, nada mais nada menos que o Co-
mandante de Companhia, o Médico e ainda o Comandante da 
Formação da mesma! 
Ignorou o despacho de 03MAI89 do CMDT. da R. M. Norte, que 
considera o acidente como ocorrido em “Serviço de Campa-

nha”, assim como o Parecer do CEME! 
 Por fim, ignorou também o Parecer da CPIP/DSS, emitindo 
Parecer contrário ao que esta Comissão de Pareceres Inde-
pendente responsável por esses actos emitiu, levando-me a 
interrogar?
Com esta Justiça em quem podemos acreditar, como se conse-
gue explicar isto ADFA?
Mas há mais!
Como ex-combatente, mas deficiente da guerra colonial em 
Angola, fui notificado pela Segurança Social de que juntamen-
te com a minha pensão do mês de Outubro de 2011, ser-me-á 
pago o Suplemento Especial de Pensão (SEP) a que se refere 
o artigo 8.º da Lei n.º 3/2009, de 13 de Janeiro no valor de 150 
euros.
Ou seja: o valor processado foi determinado com base em 41 
meses de bonificação de tempo de serviço militar certificado 
pelo Ministério da Defesa Nacional, face ao tempo de serviço 
militar prestado por mim em condições especiais de dificulda-
de ou perigo.
Mas como se pode constatar através desta minha exposição 
não fui considerado DFA, logo não fui considerado Deficiente 
Militar, por esse motivo sem os direitos inerentes a esse esta-
tuto. Mas se para o Suplemento Especial de Pensão dos Anti-
gos Combatentes, fui considerado um militar combatente com 
todo o tempo de serviço considerado em condições especiais 
de dificuldade ou perigo. Já para efeitos de IRS volto a não ser 
considerado Deficiente Militar! Sendo assim obrigado a decla-
rar a minha pensão para este efeito, por não me equipararem 
a um deficiente militar. Afinal em que ficamos; sou Deficiente 
Militar Aposentado da Função Pública onde eu nunca trabalhei, 
ou Reformado da Pesca de Sardinha em Matosinhos, de onde 
me retiraram para me enviarem para aquela maldita guerra? 
Eu sinceramente já não sei o que fui e o que sou! Ou antes sim já 
sei; fui Português de primeira para me enviarem para a guerra. 
Mas para usufruir dos direitos que a lei me concede, face á in-
capacidade adquirida nessa guerra, o Gabinete Jurídico M.D.N. 
neste processo, equipara-me a Português de terceira! 
Espero que vejam esta minha exposição não como uma ques-
tão individual, mas antes sim, o saber aproveitar a oportunida-
de que o nosso jornal Elo nos concede, para que de uma forma 
justa e responsável, clara e objectiva, possamos denunciar a 
forma injusta e discriminatória, como alguns de nós têm sido 
tratados em algumas destas questões. Porque como se nota 
através deste processo, não é necessário clarificar os concei-
tos de “Serviço de Campanha”, mas sim interpretar correcta-
mente o 43/76 de 20 de Janeiro. (...)

Associado Daniel Folha

Porquê clarificar os conceitos de serviço de campanha? Exigimos sim que 
se interprete correctamente o dec-lei 43/76 e se resolva de uma vez por todas  
a questão dos deficientes em serviço. 

A estratégica associativa reivindicativa da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, na última década não foi 
capaz de saber valer os valores que representa e toda a sua 
força, todo o seu prestígio, toda a sua credibilidade como or-
ganização não governamental responsável, não chega para 
resolver os problemas, que afectam há longos anos a família 
deficiente militar.
A forma como a ADFA tem conduzido a sua política asso-
ciativa na apresentação e aprovação de propostas nas suas 
reuniões no todo nacional conduziram a nossa ADFA a uma 
estagnação a uma quase paralisia, que até já no princípio 
do ano 2000 viu projectos ficarem parados, metidos nas ga-
vetas de grupos parlamentares na Assembleia da República 
por uma incapacidade total em dar resposta a projectos de 
melhoria de condições de vida e de justiça que se entende 
ontem e hoje tem que ser feita e que é reconhecida por todas 
as entidades aos deficientes militares das Forças Armadas.
Tanto ontem como hoje, os problemas cada vez se agravam 
mais, na saúde, que não temos e a prova está patente todos 
os meses no nosso jornal ELO que nos diz os companhei-
ros cujas deficiências e doenças se agravaram e partiram 
para a terra dos justos, sem verem os seus justos direitos 
reconhecidos. Os responsáveis da ADFA têm que encontrar 
já o caminho para dar resposta à situação dos combatentes 
deficientes em serviço, cuja proposta aprovada em Assem-
bleia Geral Nacional da ADFA não tem viabilidade, como já 
se sabia e por isso não foi nem é aceite pelo Ministério da 
Defesa Nacional, que representa o Governo que vem dizer 
que a estratégia seguida pela ADFA está errada e se calhar, a 

proposta que foi rejeitada na mesma Assembleia Geral, essa 
sim, é que de facto tinha e tem conteúdo para ser aceite e 
aprovada fazendo com isso justiça aos combatentes milita-
res deficientes em serviço.
Para trás verifica-se que a ADFA na última década, fruto da 
luta através de uma manifestação de desagrado reforçada 
por uma greve de fome de um deficiente militar, apenas con-
seguiu repor a saúde a 100% para os deficientes militares 
mas deixou as mulheres de fora. De resto, deixou cair o Dec. 
Lei 134/97 de 31 de Maio, a actualização do suplemento e 
complemento de pensão pelo Salário Mínimo Nacional, o 
reconhecimento dos acidentes em serviço/campanha e a 
actualização dos deficientes em serviço, a taxa que não pa-
gávamos e agora pagamos para ter saúde que não é a 100%, 
uma vez que a maior parte dos medicamentos, próteses e 
muitos serviços médicos são pagos, não se cumprindo o que 
está no especial Dec. Lei 43/76 de 20 de Janeiro e na Porta-
ria 1034/09 e outros. Na área dos serviços, a actualização 
do cartão de identificação militar, mais conhecido por lista 
verde; azul ou vermelha, que continua a demorar cerca de 
meio ano, a sua actualização, bem como a revisão de pro-
cessos por agravamento da deficiência dos deficientes mili-
tares que continua a demorar anos.
A nossa Associação tem-se preocupado em trazer á ADFA 
personalidades importantes e responsáveis do Governo que 
têm proferido palavras muito bonitas, dignas e de justiça 
mas nós não temos sabido ser capazes de comunicar, de fa-
zer passar a mensagem a estas mesmas entidades. (...)
Com a idade avançada com que os combatentes deficientes 

militares das Forças Armadas se encontram, a maior parte 
de nós já não vai ver os nossos justos direitos reconhecidos 
e actualizados e com certeza que se a política associativa 
seguida tem tido outro rumo, decerto que a solução legisla-
tiva podia muito bem ter sido positiva, por isso a estratégia 
a seguir tem que ter um rumo bem definido e não pode fa-
lhar, venha a crise que vier, Portugal vai ter que cumprir com 
Portugal e os seus deficientes de guerra.
Com as eleições a 5 de Julho, houve alterações para a Assem-
bleia da República e com isso, deputados pediram subsídio 
de reintegração e pensão vitalícia, ao abrigo da Lei 46/85 de 
9 de Abril e verificadas todas estas situações de subsídios 
e bons vencimentos, pergunto: Onde é que está a crise? A 
crise, como se pode verificar existe para os portugueses que 
perderam o seu trabalho e não têm onde granjear nada para 
o seu sustento e dos filhos, a crise existe para as pessoas 
deficientes militares das Forças Armadas, que não vêem as 
suas pensões e subsídios actualizados. (...)
A crise que Portugal vive tem culpados, que continuam a 
passear-se por aí que deviam ser responsabilizados e de cri-
se atrás de crise, cada vez mais grave, para quem dizia que 
não havia crise, não há nada que justifique a situação em que 
estes puseram Portugal e os deficientes militares que só co-
meteram o crime de lutar em defesa de Portugal, pelos valo-
res da liberdade e da paz. A Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas vai com certeza saber governar hoje, com o 
pensamento no amanhã e encontrar já o caminho certo, pois 
como sabe não está sozinha, é maior e sabe o que quer.

Associado João Gonçalves

ADFA: Que Futuro?

Dada a extensão de algumas cartas, vêmo-nos obrigados a publicar apenas o essencial das mesmas,  
considerando sempre a data de chegada desses textos à Redacção.
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Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: 
VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 cv   21.059,87 32.343,04
2.0 TFSI Sport 200 cv 26.462,86 41.163,04
1.6 TDI Attraction 105cv 21.004,30 31.278,04
1.6 TDI Sport 105cv 22.675,04 33.333,04
1.6 TDI Sport S Trónic 105cv 24.837,64 35.993,04
2.0 TDI Sport 140cv 23.970,91 37.283,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 25.516,45 40.638,04

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102cv 21.659,25 33.178,04
2.0 T FSI Sport 200cv 26.982,75 41.998,04
1.6 TDI Sport 105cv 23.190,91 34.158,04
1.6TDI Sport STronic 105cv 25.357,58 36.823,04
2.0 TDI Sport 140cv 24.637,58 38.103,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 26.179,05 41.453,04
2.0 TDI Sport quattro 140cv 26.471,74 41.813,04
2.0 TDI Sport 170cv 26.081,33 40.488,04
2.0 TDI Sport S Tronic 170cv 26.239,38 41.668,04

AUDI A4 AVANT
1.8  TFSF 120cv 24.954,50 38.872,63
2.0 TDI 136cv 27.087,80 41.747,63
2.0 TDI 143cv 26.989,16 43.607,63
2.0 TDI multitrónic 143cv 26.965,44 46.572,63
2.0 TDI 170cv 28.739,75 47.032,63
2.7 V6 TDI 190cv 33.251,32 59.812,63

AUDI A4 
1.8T FSI 120cv 23.880,86 37.307,63
2.0 TDI 136cv 26.091,87 40.522,63
2.0 TDI 143cv Multitronic 25.891,86 44.312,63
2.0 TDI 143cv 25.918,59 41.727,63
2.0 TDI 170cv 27.672,74 44.307,63
2.0 TDI quattro 170cv 27.705,94 45.917,63

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI 143cv 29.359,08 46.539,11
2.0 TDI 143cv multitrónic 29.570,93 49.324,11
2.0 TDI 170cv 31.266,24 48.744,11

2.0 TDI quattro 170cv 33.967,60 53.949,11
2.7 V6 TDI 190cv 35.865,27 62.059,11

AUDI A 6
2.0 TDI multitrónic 136cv 32.855,77 53.394,29
2.0 TDI 170cv 33.683,54 54.099,29
2.0 TDI Multitrónic 170cv 35.869,45 57.414,29

AUDI A 6 AVANT
2.0 TDI multitrónic 136cv 34.879,08 56.509,29
2.0  TDI 170cv 35.708,14 57.059,29
2.0 TDI Multitronic 170cv 37.896,62 60.064,29

VOLKSWAGEN
1.2 Tecido liso 60cv Fox   8.577,57 12.842,15
1.2Tecido liso 60cv Fox Pack   9.449,32 13.914,40
1.2I 60cv Trendline 5 Portas 10.612,83 15.070,08
1.2I 70cv Confortline 5 Portas 12.837,59 17.806,54
1.4I DSG 85cv Highline 3 Portas 14.432,18 20.863,20
1.2I TDI 75cv Highline 5 Portas 15.635,55 21.152,81
1.6I TDI 90cv BlueMotion Conf. 5 Portas 15.477,09 22.677,15
1.6I TDI DSG 90cv  Confortline 16.456,36 24.897,50
1.6I TDI 105cv Highline 16.077,53 24.241,06

GOLF
1.2 TSI BluM. Tech. 105cv Trend. 5 Portas 17.122,50 23.027,04
1.4 TSI DSG 122cv Trendlne 5 Portas 18.695,55 26.479,49
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 17.653,96 26.997,49
1.6 TDI 105cv BluMotion 99gr Trend. 5 Port.18.239,31 26.509,92
1.6 TDI 105 cv Confortline 5 portas 19.461,38 29.284,10
1.6 TDI DSG 105cv Trend. 5 Portas 19.501,48 29.688,66
2.0 TDI 140cv BluMotion Tech. Conf. 5 Portas 22.782,94 35.027,30
2.0 TDI DSG 140cv BluMotion Tech. Confl 5 Portas 22.391,87 35.782,16
2.0 TDI 140cv Motion Conf. 5 Portas      21.960,69 37.493,40
2.0 TDI 170cv GTD 5 Portas 25.082,96 40.077,80
2.0 TDI DSG 170cv GTD 5 Portas 25.720,94 41.961,93

GOLF PLUS
1.4 TSI 122cv Trendine 17.949,76 26.203,39
1.4 TSI  122cv DSG Tendline 19.186,89 27.431,77

1.6 TDI 105cv Confortline 19.255,82 29.808,89
1.6 TDI DSG 105cv Confortline 20.061,77 31.222,60
2.0 TDI 140 cv Highline 22.940,86 37.161,42
2.0TDI DSG 140cv Highline 22.291,82 39.287,28

GOLF VARIANTE
1.4  TSI 122cv Confortline 19.551,62 27.880,39
1.4 TSI  DSG 122cv Confortline 21.127,17 29.512,50
1.6 TDI 105cv Confortline 20.068,03 30.030,28
1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 21.328,97 32.218,07
2.0 TDI 140cv Confortline 23.270,52 37.003,70
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 23.422,18 38.739,03

PASSAT CC
2.0 TDI 140cv BlueTDI 26.770,94 41.167,19
2.0 TDI DSG 140cv BlueTDI 28.282,53 45.111,46
2.0 TDI 170cv BlueMotion Technology 29.612,17 44.944,73
2.0 TDI DSG 170cv BlueMotion Tech. 30.879,45 48.620,07

PASSAT 
1.6 TDI 1o5 cv Confortline 21.372,61 33.777,46
2.0 TDI 140cv Confortline 24.324,35 37.240,69
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 26.073,88 41.437,43
2.0 TDI 170cv Confortline 24.852,39 37.953,67
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 26.753,34 42.836.36
2.0 TDI DSG Highline 29.603,48 46.342,03

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 105cv Confortline 24.143,67 34.852,85
2.0 TDI 140cv Confortline 25.685,80 38.978,76
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 27.585,47 43.296,69
2.0 TDI 170cv Confortline 26.164,22 39.858,96
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 28.065.15 44.449,89
2.0 TDI DSG 170cv Highlne 31.084,52 48.163,71

JETTA
1.6I TDI 105cv BlueMotion Tech. Conf.  20.249,01 29.617,98
1.6I TDI 105cv highline 20.895,77 31.048,40

1.6I TDI DSG 105cv BlueM. Tech. Conf. 21.363,31 31.242,54
2.0I TDI 140cv Confortline 22.723,26 36.048,98
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 22.730,78 37.747,81
2.0I TDI 140cv Highline 23.638,25 38.864,00

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 110cv Spot 4x2 Bluemotion 22.084,79 37.100,13
2.0 TDI 140cv TREND 4x2 Bluemotion 23.507,26 38.849,77
2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 25.864,12 41.748,71
2.0 TDI 140cv TREND 4x4 25.986,77 45.942,04
2.0 TDI AUTO 140cv Trend 4x4 24.917,07 45.701,67

VOLKSWAGEN EOS
2.0I TSI 210cv EOS TOP 33.366,31 47.674,14
2.0I TSI DSG 210cv EOS TOP 34.870,30 50.174,04
2.0I TDI 140cv EOS 26.828,06 42.250,16
2.0I TDI DSG 140cv EOS 28.730,02 45.987,40
2.0I TDI DSG140cv EOS TOP 32.628,54 50.665,62

TOURAN 7 LUGARES
1.6I  TDI BlueMotion Tech. 105cv Conf. 22.246,41 32.782,10
16I TDI DSG 105cv Confortline 23.060,17 35,613,41
2.0I TDI BluMotion Tech. 140cv Conf. 25.216,91 39.255,73
2.0I TDI BlueMotion Tech. 140cv Highline 26.306,38 40.595,78
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 26.022,91 43.428,20
2.0I TDI DSG 140cv Highline 27.065,54 44.710,64
2.0I TDI DSG 170cv Highline 28.007,26 46.182,11

MODELO P. BASE P.V.P.

Informações: 
Alberto Pinto 
Telef.: 21 751 26 40/21 751 26 00
TM: 91 618 65 40 
Das 09H00 às 12h30 
e das 14h00 às 18h00 
(pessoalmente
ou através 
dos telefones)

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P.

Estórias

O falso médico 
Tudo nos acontecia, naquele verão de 75.
-Ó filho, não conheces aí um médico que 
me veja? Assim falava o meu Pai que tinha 
vindo do Alentejo mais a velhota, visitar o 
filho, que estava no Palácio.
- Está com sorte, temos hoje aí um médi-
co que é do Porto e eu já lhe peço se o 
consulta.
Nessa altura ainda o nosso amigo 
Dr. Brito não era o titular do 
cargo que desde há anos 
vem desempenhando como 
Chefe da Clinica da ADFA e 
outros andavam a acabar o 
curso como era o caso do 
Paulino.
Vai daí, pedi ao “Dr.” Ve-
ríssimo se observava 
o meu Pai o que foi 
prontamente ace-
dido.
O doente tinha 
problemas de 
reumático e até 
tinha trazido uma 
lista dos medi-
camentos que 
andava a tomar. À 
minha frente e, na 
sala que fora o Gabi-
nete de Marcelo Caetano, decorreu a 
consulta e o Sr. Guerra foi aconselhado a 
continuar a medicação….Haja Deus.
Quanto à receita não houve qualquer pro-
blema. Uma folha de bloco timbrado, o 
carimbo da ADFA e o prestígio da mesma, 
foram suficientes para aviar os medica-

mentos na Farmácia Barral, ali mesmo ao 
lado.
Os meus agradecimentos ao distinto “clí-
nico” já que o doente ficou pronto para 

outra.
De volta ao Porto continuou a 
exercer, até que um dia, o nos-
so camarada Martins, sempre 
ele, resolveu tirar a limpo a 

veracidade do personagem.
E, para surpresa nossa, pa-

rolos de Lisboa (o Porto 
já sabia) descobriu que o 
dito médico cujo currículo 
incluía uma passagem por 

Israel (estava na moda), não 
era formado em medicina, 
antes teria conhecimentos 
como auxiliar de enferma-

gem, e com o beneplácito 
da Delegação lá continuou a 

colaborar como médico e, se 
atendeu todos os pacientes 

com a eficiência demonstrada 
aquando do meu Pai, ainda bem 

para eles.
De nada valeu irmos ao Porto tentar 

desmascarar o falso médico. Fomos mal 
entendidos e a rapaziada lá continuou 
mais algum tempo a “beneficiar” da 
assistência médica gratuita que lhe era 

disponibilizada.
Passado algum tempo repuseram a le-
galidade mas ficámos com um episódio 
caricato para recordar aquele fantástico 
verão.
Bons tempos.

por Hugo Guerra

Notícias

O Conselho Nacional de Juventude realizou, 
na Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril, 
em Cascais, o XII Encontro Nacional de Ju-
ventude, em que a ADFA se fez representar 
pelo seu presidente da Direcção Nacional, 
José Arruda, no dia 22 de Outubro.
Com o tema «Geração com Esperança», o XII 
Encontro pretendeu, de acordo com o anun-
ciado pela organização, “potenciar e capa-
citar a participação de mais de 400 jovens 
oriundos de todo o país, com percursos e tra-
jectórias de vida muito diversificados, permi-
tindo a concretização de mais um momento 
alto do diálogo estruturado, apresentando 
posteriormente aos decisores políticos as 
conclusões dos jovens”.
Este evento incluiu uma “profunda discussão 
política”, em conferências, mesas redondas, 

grupos de trabalho, numa feira associativa e 
em eventos sobre emprego, empreendedo-
rismo, inclusão de jovens portadores de defi-
ciência, manifestações culturais e artísticas, 
eventos desportivos, e outras actividades, 
que decorreram ao longo da iniciativa.
O presidente da DN participou activamente 
na conferência «Sensibilização para barrei-
ras arquitectónicas e equipamentos para 
portadores de deficiência», com uma abor-
dagem baseada na sua própria experiência 
de vida como cidadão deficiente e dirigente 
associativo.
A conferência foi moderada por Francisco Pe-
reira, da Associação Jovem Valor (AJOV).
Para a organização, a presença da ADFA 
constituiu uma “grande honra e em muito 
enriqueceu o nosso evento”. RV

Fórum INR
No dia 27 de Outubro teve lugar outra edição 
do Fórum INR, desta vez subordinado ao tema 
“Os Direitos das pessoas com deficiência in-
telectual. O estado da arte do movimento da 
Auto - representação”, no auditório do INR, em 
Lisboa. A dinamizadora foi Sandra Marques, 
da FENACERCI.
O Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P., 
realiza o seu fórum mensalmente, disponibili-
zando informações e datas no site www.inr.pt. 

Os contactos devem ser efectuados através 
do telefone 21 792 95 00 ou do e-mail: inr@inr.
mtss.pt.
A entrada no fórum é livre e sem inscrição pré-
via. As pessoas surdas devem informar o INR 
para solicitar intérprete de Linguagem Gestu-
al Portuguesa.
As sessões do fórum são realizadas no Audi-
tório do INR, na Av. Conde de Valbom, 63, em 
Lisboa. RV

XII Encontro Nacional 
de Juventude

Fotos Farinho Lopes
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Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2012

MDN garante carácter indemnizatório das pensões dos 
defi cientes das Forças Armadas

A fechar

COMISSÃO PARLAMENTAR DE DEFESA 
NACIONAL SOLIDÁRIA COM DEFICIENTES 
MILITARES
A ADFA recebeu um contacto telefónico da adjunta do gabi-
nete do secretário de Estado-adjunto e da Defesa Nacional, 
Marta Leal, a confi rmar a garantia do carácter indemnizató-
rio das pensões dos defi cientes militares,
As pensões dos DFA não vão ter cortes nos subsídios. É a 
garantia dada pelo ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco, através de esclarecimento emitido pelo seu 
Gabinete enviado às redacções dos órgãos de comunicação 
social, no dia 28 de Outubro, depois de o PS ter dirigido um 
requerimento ao ministro das Finanças sobre a matéria, con-
siderando que a proposta de Orçamento “não é clara” quanto 
aos DFA. A Comissão Parlamentar de Defesa Nacional apre-
sentou um relatório que colheu o consenso de todos os par-
tidos ali representados, em que afi rma que “a concretização 
desta medida poderia atentar contra o carácter indemniza-
tório das suas subvenções, consagrado em lei e objecto de 
consenso nacional”.
O ministro clarifi cou que “os Defi cientes das Forças Armadas 
não estão abrangidos na suspensão de subsídios de férias e 
de Natal, prevista na proposta de Lei do Orçamento de Estado 
para 2012”.

O ministério precisou ainda que, no caso dos defi cientes das For-
ças Armadas que acumulem a pensão de DFA com a pensão da 
carreira contributiva, a esta segunda aplica-se o regime geral.
No dia 21 de Outubro, a ADFA enviou a todos os grupos parla-
mentares um documento com uma análise preliminar da situ-
ação, no sentido de acautelar o carácter indemnizatório das 
pensões dos DFA.
A ADFA enviou ao SEADN uma exposição sobre o assunto, no 
dia 28 de Outubro, realçando que “a medida não afecta os de-
fi cientes militares, desde logo atendendo à especifi cidade das 
normas que regem os direitos deste universo, decorrentes da 
reparação moral e material que o Estado reconhece aos que se 
defi cientaram no cumprimento do serviço militar obrigatório”.
Segundo o documento enviado, entende a ADFA que, “acompa-
nhando o princípio do carácter indemnizatório das pensões dos 
defi cientes militares, que as viúvas deveriam manter o direito a re-
ceber o subsídio por morte daqueles, pelo valor da pensão base.
Sobre o regime das acumulações das pensões de DFA com 
as de reforma da segurança social, as de pensões pagas 
por entidades gestoras de fundos pensões ou as de planos 
de pensões de entidades públicas, a ADFA considera que 
“os defi cientes militares devem ser excepcionados, ga-
rantindo-lhes o direito ao trabalho, constitucionalmente 
consagrado”. RV

ANIVERSÁRIO DO ELO

General Espírito Santo na ADFA
Sob o alto patrocínio do ex-Presidente da República, 
general Ramalho Eanes, vai realizar-se, no dia 23 de 
Novembro, na Sede Nacional, em Lisboa, a conferência 
“A Guerra Colonial - Suas Consequência no Quadro das 
Reparações Morais e Materiais Devidas aos Deficien-
tes Militares” que será proferida pelo general Espírito 
Santo, no âmbito da evocação dos 50 anos do início da 
Guerra Colonial.
A conferência tem lugar no dia em que se comemoram os 37 
anos de publicação ininterrupta do ELO.
Pelas 15h00 do dia 23 de Novembro o encontro também vai 
incidir sobre a “obtenção da Sede Nacional (Palácio da Inde-
pendência)” e sobre a edição do número 0 do ELO, na primei-
ra manifestação pública dos defi cientes militares.
Depois da conferência vai decorrer uma cerimónia de outor-
ga pública à ADFA do Certifi cado de Qualidade (Norma NP 
EN ISSO 9001:2008). RV

19 DE DEZEMBRO

Visita do ministro 
da Defesa Nacional à ADFA
O ministro da Defesa Nacional vai visitar a Sede Na-
cional da ADFA, em Lisboa, na sequência do convite 
feito pela Associação durante a audiência no dia 9 de 
Setembro.
A ADFA ofi cializou o convite e solicitou que a visita à 
Sede Nacional tenha lugar no dia 19 de Dezembro, data 
em que se comemora o terceiro aniversário da conde-
coração da ADFA com a Ordem da Liberdade pelo Pre-
sidente da República.
O ministro da Defesa Nacional vai presidir à Sessão So-
lene em que será proferida uma conferência pelo escri-
tor Eduardo Lourenço, no âmbito da evocação dos 50 
anos do início da Guerra Colonial.
A cerimónia conclui-se com o descerramento de uma 
placa alusiva à visita do governante aos Serviços da 
Sede Nacional. 

RV

TEM
COMENTÁRIOS...


